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~·~LTO SANTO 
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EDITAL DE LICITAÇÃO PARA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N º PE-006/2021- SEINFRA 

PREÂMBULO 

A PREFEITU RA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através do Pregoeiro, Sr. Kleison Wilton Rodrigues 
Pereira, nomeado pela Porrnria Nº. 021 /2021, de O+ de Janeiro de 2021, e as~cssorada pelos scrYidores Socorro 
Alves Lima (Eguipe de Apoio) e Luís Carlos Oliveira dos Reis (EL1uipe de Apoio), nomeados pela mesma 
portaria, torna público que a par6r do <lia público 14 de Junho de 2021 até às 14:00 horas (horário de Brasília), 
atra,·és do endereço eletrônico htn>s://bllcompras.com/Home / PublicAccess @olsa de Licitações e Leilões) 
":\cesso Identificado no link - acesso publico'', cm sessão pública por meio <le comun icação via internet, iniciará 
os proceclirnenros de recebimento das propostas de preços e gue no dia 25 de Junho de 2021 as 08:00min 
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de proposras preços; e guc a partir das 08h01min 
dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciará ,1 

formalização de lances e documenros de habilitaçào da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP 
N º. PE-006/ 2021-SEINFRA, identificado abaixo, objeci\·ando a melhor proposta de menor preço por lote, 
mediame as condições estabelecidas no presente edital, cudo de acordo com a Lei federal n º l(l.520, de 17 / 07 /2U02 
- Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei nº 8 .078, de 11/09/1990 - Código de Defesa cio Consumidor. Decreto n" 6.20+/ 07. Lei 
Complementar nº 123 de l+ de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1+7 de 07 de r\gosro de 2014.. Lei 
Complementar nº l 55/2016, de 27 de oun1bro de 2016, Decreto l ·ederal nº J0.02+, de '.W de setembro de 2U l 9. 
] ,ei Federal 12.+40 de 07 de julho de 2011 que altera o óntlo \TU-A da Consolidação das Lei$ do Trabalho e Decreto 
:\funicipal nº. O 17 /2017 de 2U de março de 2017, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições 
cstabclecidHs no presente edi tal e seus anexos. 

Nes ta lici tação serão encontradas palavras, siglas e abreviamras com os mesmos significados, conforme abaixo: 

TIPO DE LICITAÇÃO: ivlenor preço por lo te; 
FORNECIMENTO: po r demHnda; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art 15 do Decreto 

l 0.024./ l 9 
LICITAÇÃO: O proceclirncnto de gue trata o p resente edital; 

LICITANTE: P essoa Jurídica que participa desta licitação: 
HABILITAÇÃO: \' erificaçào atualizada da si tuaç.ào jurídica. qualificação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fi scal c.1ue seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licirnçfo, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura MurúcipHl de A lt0 Santo que é signatário do in:;trumen10 comrarual: 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Adrninisu:açi'lo P ública; 
PREGOEIRO: Servido r ou nomeado, designado po r ato do cimlar do Poder Execur:ivo Municipal, que rcaLizará 
os procedimentos de recebimento <las propostas de preços e da documentação de habilitaçào. abenura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha <la proposta ou do lance de menor preço, adjudicação. guan<lo 
nào hou\'Cr recurso, elaboração da a ta, condução dos trabalhos da equipe de 11po io e recebimento de impL1gnaçà(o 
ao c<lirnl e recursos contra ~eus aros; 
EQUIPE D E APOIO: L::4uipe designada por ato do titular do Poder Executivo t--1unicipal, formada por. n 
mínimo, 02 (dois) se1Yic.lo re:; gue prestarão a necessária assisténcia ao pregoeiro durante a renliznçiio <lo pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titu lar do ó rgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido <lc definir 
o objeto da licitação. elaborar seu termo de referência. orçamenlO e instrumento conYocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, dererminar a abertura da licitHçào, decidir o:- recursos contra atos do pregoeiro. adjuclioU' o 
objeco ao Yencedor, no caso de interposição de [ecurso, homologar o resultado da licitaçào por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato: 
PMAS: Prefeicura f\1unicipal de Alto Santo: 

H. JH - li' 2ír (11111 •--
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ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

O.O.E.: Diúio Oficial do btado cJo Ceará: 
SECRETARIAS REQUISITANTES: 
SECRET.\Rl.\ DE lNFlL\ESTI'ZLTLlR.\. OBR .. \S L: URB.\ lSi\10 
ÓRGAO GERENCIADOR DA ARP: SECRFT.\RT.\ D E I FR.-\FSlRL.TUR.\. OBR.\ S E L'RB.\NIS.1\10 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licirnçôe:; e Leilócs. cn ridade conven iacfa com a prcfcirura 
municipal de ,\Iro Santo mediante Termo de r\poio Técnico-Operacional em vigor a parn r cJe 05 de .J;111e1ro de 
20~1, l!_ups:L.L!illcompras.com / Holl!.\,}PublicAcl:css ... \cesso Idcntificauo no link - acesso público 

ANEXOS 
.\ NEXO 1 - Tenno de Referência 
.\ NEXO TI - l\ linuta do Contrnto 
.\ NEXO Ili - D eclaração de Habilirnçi10 
. \ NEXO 1 \ ' - Declaração de l :atos SupnTcnien tes 
. \ 1FXO \7 - Declaração { ]Ue não emprega men or de 18 anus 
.\NEXO \ ' l - 1\ [odelo de Declaração de enquadramento cm regime de tributação 
.\NEXO \ ' 11 - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o t-lunicípio de .\lto Sanro 
.\NEXO \ 'lll - l\ ünuta da .\ ta de Registro De P reço 
,\ W.XO IX - Mapa de Lorcs (Regu)rado) 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente liciraçào a SELEÇÃO DE J\IIELHOR 
PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE POSTES 
E TUBOS DE CONCRETO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2. 1. Poclcdo participar <lo presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociecfa<lc regularmente 
estabelecida no País, <..JUC :-eja especializada e credenciada para o objeto <leste certame e l]Lll' ,rnti:;faça a toda~ :b 

c:úgência~ cio presente Edi tal. especificaçót·s e norm;1s, de acot<lo com os anexos relacionados. 
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadasrramento/ revalidação junto a Prefeimra de . \Iro 
Santo/CE (no CRC) a que se refere o subirem anrcrior devcr}Í provi<lenciá-lo, Jirctarnente na sede da Comissão 
Permanente de Licitação. situada a Rua Coronel Simplício Bezerra. nº 198. Centro, . \lto Santo. Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitan tes com ~ócios, cooperados, diremres ou representantes comum,. Caso 
cons tatada a comunhão de sócios, cooperados. <li.retores ou represenrani<.:s entre licitan tes panicipante~ após a 
abertw·a das propostas de preços. os respectivos participantes serào automaticamente dcsclassificac.los do certame, 
independentemente e.lo preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os inrcre:,;sados: 
a) Que e,:;tcjam cm estac.lo c.k inw h-ência civil. sob processo de falência. dissolução. fusão. cisão, incmvoraçào e 
li<..1uic.fação: 
b) Que se cncon1rern em proce:,;so de dissolução, de fusão, de c-1:,;ão ou de incorporaçao: 
c) Que estejam cumprindo suspensão temponíria de participação cm lici tação ou impcdunenlo dl' contratar com 
o município de .\Jto San10: 
d) Q ue renham sido declaradas in.idôneas para licitar ou conww1r com n .\Jministraçào Pública; 
e) (~uc se apresentem constituidos na forma de empresas cm consórcio: 
t) Que não tenham pi:m·idcnciado o creclenciamen ro jun to à hnps://hl.k.ompras.com/J:l~mc/J?..1,.1hJ.1cAcccss\J 
".\cesso lc.lcntificado no link - acesso publico: 
g) . \ , pessoas enumeradas no artigo 9º Ja l .ei Nº. H.666/93. 
h) Para os cnsos enquadrados nos termo:; do i1 em 2.3 serào adotadas rodas as prescriçóc~ cons1ames d:1 l ,t·i 1 :t'<lt·rnl 
Nº. L'.?.8-16/ 13. 
2.-1-. Será ganinriclo aos licitantes cnquach-a<los como microempre:rns, empresas de pc<.1ue1w porre e as coopcram·as 
guc se em1uadrem nos termo:- do art. 3-1. da Lei Fedem) Nº. 11.488/ 07, como critério dl' desempate. prcferi:ncia 
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ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

de con rraraçào, o previsto na Lei Compkmenta r Nº. l'23/U6. em :-eu Cnpírulo \ ' - DO .\CESSO .\OS 
l\ U~RC \ DOS/D,\S r\ Ql'ISIÇÜFS PÚBUC.\ S. 
'2.-l. l. Tratando-se de microempresas. empr<:sa::; de pet1ueno porte e as cooperativas de\' erào declarar no si~rcma 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsíl de Licitações e Lcilücs. entidade co1wcniada com a prcfeirurn 
municipal de r\ lro Sanro rnedi;inrc Termo de .\ paio Técnico-Operacional cm vigor a partir de 05 de .Janeiro dt' 
20'21 , exercício da pre fcrênci::i e exclusi\·idade prevista na Lej Complementar Nº. 123 /06, altcrndíl pela Lei 
Complementar nº 1-l-7 de 07 de agosto ue 201 -l- e Lei Complemenrar nº 155/20 16, de '27 de outubro de 2(116. 
2.5. Para participação na presente licitação rodo interessado deverá proceder o pn;,·io cn:dcnciamc1110 junto ?i Boh,a 
de l .icicaç<>es e l ,eilões. 
2.5. l . . \~ regras pílra credenciamento cs rarào disponíveis na Bolsa de Liciraçoes e l .eilôes constante no pre{unbulo 
do edi tal. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interc::;sados deYcrão estar crc<lcnciado:- junto à Hoh,11 de l .1citaçôes e 
Leiloe~. e o cm·io da,; propostas tk preços se dará diretamenre pelas licirnnres arravés de pessoas dcTidamcntc 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sis rema de Pregão Eletrônico firnrá a cargo do licitante. 
2.5..+. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances succs:.;1,'os 
de preço:-. cm nome da licirnnte. somenre se dará mediante préYia definição ue senha privativa. 
2.5.S. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha. bem como seu uso cm qualgucr tran;;açào 
efetuada clirctamc11tc ou por seu rcprcscotanrc, não cabendo a Prefeitura Mun icipa l de ,\\to Sarno /Cr ou à Bolsa 
de Licitações e Leilões. a responsllbi1idade por e,0 entuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda guc por 
rercetros. 
'2 . .3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu rep resentante legal no sis tema eletrtmíco implica a 
responsabilidade lega.! pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das trnn:;açcies 
inere!lles ao pregão eletrônico. 
'2 . .3.7 . . -\s microempresas ou empresas de pequeno porte (l\U-.: ou EPP) gue possuam resLriçào fiscal, tjuanto aos 
documentos ex_igídos neHe certame, deYerá apresentar declaração. fazendo constar en1 tal documento também n 
declaração de guc consrn a restrição fiscal e gue se compromete cm sanar o vício, no prn%o de 05 (cinco) dias llteis 
conforme clispôe o arr. -l-3, §1º <la Lci Complementar ". 123/06. 
2.5.8. :\ não-regularização da documenrnç~o, no prnzo leg.tl previsto. implicará decadência do direiro à contratação. 
sem prejuízo das sançôes preYistas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado a Prefoitun1 f\.fu nícipal de .\Iro 
Sanrn /CE convocar os licitantes remanescentes. na ordem de classificaç,10, para a assinatura do comrato. ou 
revogar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3. l. O presenre procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3. 1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das '"propostas de preços" Yia ,-istema; 
3. 1.3. -\ bertura das propost.1;; de preços apresen melas; 
3.1.-+. Lllnccs; 
3. l.5. J Jabiliraçào do(s) lici rante(s) melhor(es) classífiDldo(s); 
3. l.6. Recurws: 
3.1.7. :\djudicação: 
.1. l.8. 1 íornologaçào: 
3.1.9. Conrraraçào. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS \ 
-l-. 1. Cada licitante de,Trá apresenrnr todos os documentos exigi. ·dos inicialmente por meio da internet, sendo: ' / 
a) :\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atra\·~g <lo sistema; 
b) Os docume ntos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
lHtp:,.;J/_b.Hcompras,q,HJl/Jfornc./PublicAcçess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
e mpresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataform a, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 

~ 
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-+.1.1. Os documentos. cm formato de arquiYo, a serem em· iados \·i;i inLcrne1 somcnrc poderão ter as ex tensôes 
f doc. "'.xls. ou + .pdf. 
4.2. Cada face de documento reproduzida deYenÍ corresponder 11 um:1 autcnúcaçào, aindn lJUe di,·ersas i:epro<luçóes 
sejam feitas na mesma folha, salYo disposição normati\'a em comório, devidamente provada pelo licirnnte no aro 
ch1 aprescmaçào do documento. 
-+.2.1. iio scriio aceitos documentos apresenrndos por m<:'io de fitas, chscos magnéticos. Lilrncs ou cópias cm jac
simile. mesmo autenúcadas, admilindo-sc fotos, grn\'UtaS, desenh os, gd licos ou cat;1logos apenas corno forma de 
ilustração das propostas de preços. 
-+.2.2. Os documentos necessário,; à participação na presente liciraçào, compreendendo os documentos referente::. 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, dc\·erào ser apresentados no idioma oficial <lo Brasil. 
-+.2.3. Quaistiucr documentos necessários i1 panicipaçiiu no presente certame ücira1ório. apresentados cm Língua 
e$ trangcira. dcnrão ser amencicados pelos respectivos consulados e cradu%idos para o i<lioma oficial do Bra:-il, por 
tradutor juramenrndo. 
-l.2.-+. O!> documentos de babilitaçào exigidos. quando não contiverem prazo de Yaltdade expressamente 
c.lt:tenninado, não poderão ter suas datas de expedição :superiores a 3ll (u·inrn) di:1s anteriores i, <lata de abertura <la 
pre:-ente licitação. 
-+.2.5. O pregoeiro podcní também solicitar original de c..locumcn to jií au trn tica<lo, para iim <le \'Crilicaçào, sen<lo 
n licitante obrigada a apre:-enti1-lo uo prazo máximo de 48 (t1uarenta e oi to) horas conrndos a partir da solicirnçào, 
sob pen:1 de, nfo o fazendo, ser desclassilicada ou inabilimda. 
-+.2.6. Os licitnntes encaminharão, cxclusivameme por meio do :;1stc1m1 
lnip_~_;LLhU~'9mpras.com/HomcLJ>ubliç.t\çcess, concomirnntemt.:ntc com os c..locumen~os de habiJ.irnçào 
exigidos no edital. propusrn com a descrição do objeto ofertado e o preço, nté a data e o horário estabelecido:,; para 
aberrura da sessào públicn. quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etap a de envio dessa documentado. 
-L2.7. O en\'io da proposra, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nes te Edital, ocorrerá por meio 
de chaYe de acesso e senha. 

Pnrágrnfo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema ele trô nico durante a sessão pública 
do Preg~o, ficando respo nsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobscn-:mcia de.: LJua.isgucr 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconeX,'lO. Até a abertura Ja sessão pública, os Licitantes poderão 
retirar ou substi tuir a proposta L' os documentos de habilitação anteriormente inseri<los no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, o rdem de classificação entre a:-:. propo:-:.rns 
apresentadas. o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo T erceiro: Os documentos (JUC compôem a proposta e n habilicaçào do licitante melhor class1ticado 
somenre serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. ,\ proposta de preços inicial, :;ob pena de descla:-sificaçiio. devcd ser elaborada e cm·iada exclusi,·nmentc por 
mejo <lo si:;rema eleu:ônico. sem a identificação do fornecedor. caracterizando o produw/Set, ·iço prnpo:-to no 
carnpo discriminado e/ ou anexada, com o , ·alor unitário por item e global por LOTE cm coniormida<lc com o 
modelo do sistema. 
5.1.1. Os irens deverão ser cotados, no~ quantitaÚYOs licitados, segundo a unidade de medida consignada no (·ditai. 
5.1.2. I os preços ofertados de,·erào estar incluídas rodas as despe:-as incidentes sobre a cnlrega/ execução dos \ 
produtos/serYiços referentes a u-ibmos, encargos :;ociais, e <lem:us ônus atinen res il execução <lo obJe to deslll ' 
licitação. 
5.1.3. No campo aproprindo de,·erá existir ckclaraçào ele gue o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposrn de preços es tá cm conformidade com a::- exigências c..lo instrumento con\·ocatório. 
5.2. O encaminhamen to da proposta de preço::: pressupõe o plc:no conhecimento e a ten<limenw as exigência~ de 
habiliraçào pre\·istas no Fdital. O fo rncccc..lm será rc~ponsávcl por todas as n:ansaçôcs que forem cfctw1das t·m s<.·u 
nome no ::-istcmn cku·ônico, assumindo como firrnes e \'erdn<leirns suns Propostas e lance,-. 
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5.3. Os preços constantes e.la propos ta de preços e.lo ljcitantt tlcYerào conter apenas dum, casas decimais apús a 
\"Írgula, cabendo ao licitamc proceder ao arredondamento ou desprcz.:tr os números após as e.luas casas decimais 
dos ccnta\·os. e deverão ser corados em moe<l:ct coo:ente rn1cinrn1l. 
5.3. I. Os preços propostos deverão estar de acordo com o guanticativo do bem cocado. 
5.3.2. os preços j:í de\'erão estar incluídas as remunerações, os encargos sacia.is. tribu rârios, trabalhis tas. 
pre,·idenciârios, fücais e comerciais, taxas, fre tes, segLU·os, deslocamentos ele pessoal, custos e clcma1s despesas tJUC 
pm,sam incidir sobre a contratação licirnda, inclusive a margem de lucro, n;'w cabendo nenhum o utro êmus lJUC nào 
o valor estipulado na referie.la Propo~na de Preços: 
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
quak1ucr altcraç,'°io dos rne:m10s, sob alegação de erro, omissão ou lJUalguer outro argumento não pr<:Tisto em lei. 
5.3.-+. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e mtaL se for o ca;;o, prevalecerá aguelc lançaclo no si:-tema 
e ur.ilizado para classificação das propostas de preços. de,endo o pregoeiro proceder às correçôes nece,sárias. 
5 .. ).5. Não serão adjudicadas propostas de preços com ,,aJor superior aos prccos máximos es timados para a 
contratação. 
5 .. ).6. Na anált:;c elas prnpnsras de preços o pregoeiro obsctTará o preço glo bal por lote, expresso cm reais .. \ ssim, 
as Propos tas deverão aprest·ntar o valor global por lote. 
5.-+. Os c1uanr.irar.i,·os licirndos e cotados deYcrào ser rigorosamente conferidos pelos licitanres. 
5.-+. I . • \ proposta de preços deve conremplar o guanritariYo dos itens cm sua totalidade confonnc lici rn<lo. 
5.5. O prazo de ,·a lidack da proposta de preços nào pode ser inferior a 60 (sessenta) clias consecuLivos d;1 sessão 
de abcrtura dcsrn licitação, conforme ar tigo 6º cfa Lei Nº. 10.520/2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
q ilidadc, será considerado aguele definido neste Edital. 
5.6. ~\ apresentação da propos ta de preços implica na ciência clara de todos os termos do c<.lital e seus anexos, cm 
especial guanto à especificação do serviço e as condições de patticipaçào, competição, julgamen t<1 e forma li%ação 
do in::. trumcnto contratual. bem como a aceitação e sujeição integral h suas disposições e íl lcgislaç:io aplicável, 
notadamcme ils Lei Nº. 10.520/02 e Lei Nº. 8.666/93. 
5. 7. Somente serão act·itas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusi\·c yuan to aos seu::
ancxos, não sendo admir_ido o recebimento pelo pregoeiro de quakiue.r outro documento. nem permitido ao 
licirnnre fazer quak1uer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QC.-\LQL"ER LICIT\.NTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE Ql'.\L<~l'ER H)RJ\L\ 
SER,\ SL'f\.1..\.Rl.\.J\rENTC EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6. 1. \. licitante devcní apresentar os documentos a segrnr relacionados, cn1rcgL1cs de forma ordenadn e numerados, 
de preferência, na seguinre ordem, de forma a permitir maíor rapide7. na conferência e exame co rrespondentes: 
6. 1. l. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/CE, 11;1 fotma dos artigos 3-+ a 37 da Lci Nº. 
8.666/93, alterada e consolidnda, habili tar-se-ão ~ presente licitação mediante a apresenraçào dos docwrn:nto~ 
abaixo relacionados (subicens 6.2 ao 6.-+), os guais serão analisado~ pelo pregoell'O guan ro a sua au tenticidade e o 
seu pra7.o de validade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empres:ct, no regiscro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial: de,·endo, no caso da licitante ser a sucursal, tilüd ou agência, apresentar o regisrxo da Junta onde op<:n1 
com m·erbação no registro <la .Junta onde tem sede a matriz, ac(>mpanhac.lo da(s) cópia(s) c.lo(s) CPF e RC ou 
Carreira de 1 Inbilitaçào do(s) súcío(s) da empresn. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm '-"igor, 
deYidamcnce registrado no registro público de empresa 111ercan1il da Junta Comercial, em se tratando de ;;ocie<la<le:-. 
empresárias e. no caso de .s. ociedades po r açõe:-., acompanhado <le documentos d(' eleição ck seus aclministradon:s; ~ 
den:nclo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. aprcsenrnr o registro da .J unta o ndt· opera com ( 
a,·erbaçào no registro da Junta onde tem sede a matrÍ;t,. acompanhado <la(s) cópia(s) elo (:-) CP!· e RC ou Carreira 
de l labilitaçàn sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de :,;ocil'<lacles simples - exce10 coopera1 1,·;1s - no 
Carrório de Regis tro das Pessoas Jurídicas acornpanhadn de prnYa e.la diretoria cm exercício: dc,·cndo, no caso da 
licttanre ser a sucursal, ti.lia! ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessom, Jurídicas elo 
Es tado onde opera com a,·erbaçào no Cartório onde rem ~ccle a matriz. 

' ~ Wlt&ffl'>- ,1. ll :..i:!1 
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d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm ge trntando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
no País. e .\'l'O DE R EGISTRO DE _\UTORIL\Ç:\O PAR.\ l..,L'NCH >N ,\J\lENTO expedido pelo órgão 
competente. quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de coupcnniva. 
acompanhado do;; seguin1es documentos: 

1) .\to constiruti,·o ou csrnruro social, nos termos dos arrs. 15 ao ~ I da lei 5.76--1-/ 7 1: 
II) ComproYaçào da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros). consoante 
ar t. -1-7 <la lei 5.76-~/71: 
III) ,\ ta de fundação da cooperaÚ\'a; 
IV) Ata da assembléia que apro,-ou o csraruto social: 
V) Regimento inrerno com a r\ta da assem bléia gue o aprovou: 
VI) Regimento dos fundos constinúdos pelos cooperados com a .\ta da as~embléia c1ue os apron,u: 
VII) 1::cl.itais das 03 última, assembléias gerlli:- extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3. l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Jurídicas (CNPJ) . 
6.3.2. Pro,·a de insctiçiio no cadastro de contribuintes estadual ou municipa l, conforme o caso. :,;e houver. relati\'o 
ao domicílro ou sede <lo lici tan te. pertinente ao seu r amo de ati\·idade e compatível com o objeto con1rntual. 
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federa l mccl.ianrc a apresentação da cer tidão ncgatiYa de débuo~ 
relarin1 aos Lribulüs federais e dívida ati,·a da União (inclusi\'e contribuições sociais). com base na Porcaria Conjunta 
RFR/ PGFN Nº. 1.75 1/1 +. 
6.3.4. Prm·a c.lc regu laridade para com a fa zenda estadual me<liant(.· a ;1prescntaçiio certidiin negativa de d<'.-b1m:,; 
para com a fazenda esrnc.lual <le seu domicilio. 
6.3.5. Pron1 de regularicfacle para com a fazenda municipal median te a apresentação ela certidão ncgatin1 de débitos 
mumc-ipai~ de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
6.3.6. CERTU-:TC.\ DO DE REGUL\R.101\DE DE SITUf\ÇAO - CRS, OU EciLTv'. \ LENTI-;:, pernnce o 
Gestor do Fundo <le Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. da jur.isc.l.ição da sede ou filial da licitante. dcn·ndo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na compru,·açào <la regularidade fi~cal 
e trnhalhista, <la ~edc da licitante. 
6.3.7 . Pnwa de inexistencia de débitos inadim plidos perante a Justiça do Trabalho, mecl.iitnte aprese11Laçào de 
certidão negativa, nos rermos do Tímlo VII-A da Consolidas:ào das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decrem-1 .ci 
n" 5.-1-52, de 1 ° de maio de l 9+3, e considerando o cl.isposw no art. 3° <la Lei nº 12.+W. de 7 de julho de 20 11 . 

6..+. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1 . • \.presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2020). 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamenre registrado na Junta Comercial. c1uc comprovem a boa 
simaçào fmanceira da empresa. ,,edada a sua substituição por balanceres ou balanços pnwisc'irios. o balanço de,·crá 
ser acompanhado dos lermos de aberrura e encerramento do Livro Diário - esrcs termo~ de\'idamcnle registrado~ 
na .Junra Comercial - constando :1inda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados hií mais de 
três meses <la data de apre:;entaçiío <la proposta, na forma do artigo 31, inciso T. da L<.'i 8.6ú6/ 93 e altcraçô1.;:; 
pnstcnorc~, e, ou. no caso de empresa op tante pelo simpks nacional. declarada em credenciamento , poderá 
aprcscmar: cópia da Declaração de Tnformaç~o Sociocconomicas e Fiscais (D l~l·lS) de Pessoa Jurídica e respectivo 
recibo de entrega ern conformidade com o programa gerado r de documenro de arrecadaçáo o Simpk:. acional; 
6.-1-.2. No caso de sociedade por açôe:--. o balanço deverá ser acompanhado e.la publicação cm jornal oticial. em 
jornal de grande circulação e do registro na J unta Comercial: 
6.-1-.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço den.•rá :;cr acompanhado dos termos de abertura \J 
encerramento do Lino D iário - esres cermo:; de,·ic.lamcnte registrados na Junta Comercial - cons tando ainda. no 
balanco. o número cio Livro Diário e das folhas nos <..Juais se acha transcrito por contador rcgisrradn 110 Conselho 
Regional de contabilidade e pelo tiru lar ou repre:-enrnn tc legal d,1 emp resa: 
6.--1-.--1- . No caso de empre~a recém-consrruida Q,á menos de O l ano). cle,crá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado <los rern1ns ck abcrtllra devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Ba lanço o número 
do Li,-ro e d.a:; folhas nos c1uais !,e acha transcri to ou aurenticado na junrn comcrcja]. devendo :;er as,inado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo Litular ou representante legal da empresa. 

Q'{~~ 
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6.-1.5. Certidão ' egacin de Falência, Concordam, Recuperação Judicial ou l.:xtr:1 judicial expe<li<la pelo &;tribui<lor 
da sc<lc <la pessoa jurídica, e quando :-e tratar de Sociedade Simples apre~enrar Cer tidão Ncgariva dos Disrribui<lorc:; 
Cín:is, com data não superior a 31) (trin ta) dias de sua emissão, qwmdo niio for expre~so sua va lidade. 
6.-1-.5. 1. Na ausência da certidão negati,·a, a licitante cm recuperação judicial J e,·crá cornpro,·n r n sua viabilitln<le 
econômica. median te dowmcnto (ceni<lào ou assemdhndo) emitido pela in:-tância ju<licial competente: ou 
concessão juclicinl dn recuperação nos termos cio an . 58 da Lt:i nº 1 1.1 O 1 / 2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extni judicial. nos rermo::: do an. 16-1, § 5º, da Ll·i nº 
1 1.101 / '.2005. 
6.-1.5.2. , \ empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ plano Je recuperação 
exrrnjudicinl homolobraclo den•rá demonstrar o:,; dem:ú, requisitos para habilfração cconõmico-financeira. 
6.-1.6. CE RTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior :1 3D (ujnrn) dias da darn da licitação. 
6.-1.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com 10<.las ns alteraçôes e n1m·imentaçôcs da empresa), cmi1iJa p1.:la Junta 
Comercial da sede da empresa licitante. com data de emissão não anterior a 30 (tr inta) dias ela di1ta da licitação. 

T) No caso <la licitante ser filial terá (JUe apresen tar as certidões de su:1 lihaJ e matriz. 
II) No caso J e cooperatin, está dispensada a apresentação da Certidão exigi<ln no item "6.-IS ' acimn. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5. l. .\presenrnr A1esrnc.lo em pnpd timbrado do órgão (ou empresa) emissor, de\'cnJo comer, no mínimo, as 
seguintes informações: 
n) razão Socia l, C PJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) Jescriçào e.lo objeto contratado, (FORNECIMENTO DE POSTES OL. TL'BOS DE CONCRETO), e: 
c) assinarura e nome legh·d do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utifuados pela 
1'1\L\S/CE para comprovação das informações. 

6.(). Dl-:i\L\ JS DOClll\IENTOS DE H1\BIIXü\ÇÀO 
6.6.1. Declaraç:io de que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XXXTII, do are. 7° da 
Constimiçiio federa l, nào emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigo:-o nu imalubre. nem 
emprega menores de 16 ( c.le:t.es~eis) anos em trabalho algum, salvo na con<liçào de apren<liz, a partir de 1-1 
(guawn:c) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.'.2. Dt:claraçào, sob as penalidades cabíveis, de que a licitance não foi declarada inidônea para licitar ou conrratar 
com a administração pública, nos termos do inciso J \ ' do arr. 87 da Lei Nº. 8.66()/93 e da inexistência de f::ito 

::-uperveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posreriores. 
conforme modelo constante dos anexos deste editnl (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração Jc <-1ue o licitante concorda com rodas as noLmas determinada:,; através deste Edital (ANEXO 
III). 
6.6.4 . . \h·ará de Funcionamemo emitido pelo órgão competenre do i\fonicípio da emprc~a proponen1e: 
6.(, .5 . . -\presentar Declaração de Inexisrência de \'ínculo empregatício com o J\ lunicípio Je .\LTO S. \ NTO doM 
sócio($) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.6. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas - CElS, mantido pela Controladoria-Geral da l ' niào 
(\\\n~.p· •f'l:ild:l1 r:111~.211rl·11 n a.~"' .br n·1~): 
6.6. 7. Cadas rro Nacional de Conden::içôcs Cíveis por . \ cos de I mprnbidade , \dministra úvn, ir1ni111<lo pelo Conselho 

acional de J usriça (,y,, '\\.,.\J!.hLLJ ,. br / u11prnh1d.1dc· ,Ld!'l.J,'..~l2.LL'Jllt ,1r rl,lli< rn.l• •.p li p) 
6.6.5. No ca:;o de licitame::; de,·idamen1e cada:-trados no Município de .\ Iro San to/(:!~. a documenrnçiio 
mencionada ~upra, po<lctá ser su bstituída pela apresenrnç,'io do Cerrificado de Registro Cada,;tral (CRC) junto ao 
l\.funicípio de .\Iro Santo- CE (assegurado. neste caso, aos demai$ licitantes, o direito de acesso aos dados nel\J 
consta ntes), acompanhado dos documemos u·arados no~ demais subi tens, cuja autenticidade e prazo <lc ,·alidade 
serão analisados pdo pregoeiro. 
6.6.6 . . \ documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município dt: .\!to S,1nto/CE ckn-rá também 
encontrar-se;; dentro do prazo de validade t: atender ao disposto neste ccliral. 
6.6.7. Será inabilitado o licirantc c1ue não atender a,; exigência~ <leste e<liral referentes à fase de habilimçào, bem 
co1110 apresentar, o:; documen los defeirnosos em seu:; conteúdos e formas. 

~ ........... '*•-~ 
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6.6.8 .. -\s microempresa:, ou empn:s;1:- Je pequeno pone (i\ fE ou EPP) LJLIC pos~uam resu·içào fisc:i l, quanto ao, 
Jocumentos ex igidos neste certame, dcYerá ap resentar dcclaraçiio. fazendo con:-tar cm ral documcnro também a 
declaração de que consta a restrição íiscal e LJUe se compromeLe em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o arr. 43, § lº da Lei Compkmenrar Nº. 123/06. 
6.ú. 9 . . \ não- regularização da documcnração, no prazo legal prcYisro. implicará decadencia do direi Lo à concraraciio, 
sem prejuízo das sançõe~ preYÍs tas no are. 81 da Lei N". 8.666/93, :-.codo facultado ao J\ lunicípio Jc "\ lto Santo/ CE 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classiticaçào, para a assinatura do conwuo. ou revogar a 
licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for 1rnnriz, todos os documento:; deverão l'!itar com o 11C1mcro do C::NPJ Jn 
matriz, ou se o licitante for u1rn1 filial rodos os documenlos c.kvcrào estar com o número Jo CNPJ da filial. cxce10 
guanto à certidão de débiws jumo à Receita Federal, por constar no próprio documen ro CJUC é, ali<lo ranto para a 
mnrriz e filiai~, bem assim t1uan to ao certificaJ o de regularidade fiscal do FGTS. t1w111do o licitame tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, dcn·ndo de:;;rn fonna apresentar documento comprobatório da autorização 
para a cencralizaçno; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante fo r a matriz e o fornecedor da prestação dos se1Tiços for a ~ilia!. os dornmcnros 
de,·erão ser apresentados com o número do CNPJ /MF da matriz e da fil ial simulraneamenrc; ou serão dispensados 
da apresen tação de docurnenros com o número do CNPJ /t'\ff <la filial aquele:; documentos LJLlC, pela pn'.>pria 
natureza, fo rem emitidos ~omen te em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades preYistas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PRE GÃO 
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da /,'\"/ E R_ '\l::J '. medi~ n (e 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atra\'és do Sistema de Pregão: 
ht1pf!J..l.hll!.:.w.11pras.cQn1/.J:I9n1.ç/PubUcAcq~.ss "Acesso Identificado 110 link - acesso publico". 
7. 1. 1. 0:- rrabalhos serão conduzidos por servidor do Município de ,\l to Santo/CE. designado com o pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Si.:-tema 
https:/ ) J?lkom_pJ;1S&omJHom"~LPublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7. 1.2. O licitante poderá en viar as informações da proposta de preço~ e participar das disputas através do ;;1s1ema 
eletrônico. 
7.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digiraçào da senha pessoal e intransferível do licitan te, 
exclusivamente por meio do sis tema eletrônico observado as condições e limites de data <: horário estabelecidos. 
7.3 . ABE RTU RA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário escabelecido no preâmbulo de:;te edital 
terá início à sessão pública do pregào elecrôruco, com a abertura e di~·ulgaçào dos preços das propostas de preços 
recebidas, p:1ssando o pregoeiro a 11\·alinr sua aceitabilidade, bem como esclarecimen tos sobre cotas cxclusi,·as, se 
for o caso, e ~egregaçiio de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.1. Na hipótese de não haYer expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia úál subscyuence, no mesmo horário. 
7.3.2. , \ té a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propo:-tas :\presentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo parn caclastrnmento das Propostas, niio mais será penniudo o cadastramento 
de propostas de preços ou o cnYÍo de c1uak1uer adendo ou complcmcntHç,'io. 
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: .-\berra:,; as propostas de preços o pregoeiro \'Criticará a confornudadc das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que n~o esti\'crem em conformidi1de com o, re<.1ui~il0\ 
ew1bclccidos neste edirnl. 
7.4.1. .\ desclassificação de qualc1ucr proposrn de preço:, será sempre fundnmentac.ln t' regjstrnc.la no 8ÍSll'tna, para ' 
acompanh amento. cm tempo real, de todos os proponcnces. 
7.-+.2. O sis1em~1 fará, au tomaricamenrc, a ordenação das propo:;tas de preço$ cla:-sificada$ pelo pregoeiro. cm 
ordem decresccme de \'alor. e ::;omente estas estarão ap tas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusi\·i<lade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar N º . 1+7 / l+ e suas altcraçôes. 

-ê 11) -
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7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o prl'guciro dar;1 inicio à fase 
competitiva, t1uando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusi,·amenre, por meio do 
sistema eletrônico. 
7.5. 1. :\ berra a etapa competitiYa, os represenrames dos proponen les deverão es Lar conectados ao :;is1enrn para 
participar da sessão de lances. ~~ de inceira respon:--abilidade do licitante se manrl'r conectado ,10 s is1em,1 e 
acompanhar a fase compctiti,·a. 
7.5.2 . . \ cada lance oferrndo, o proponente será imediatamenre inform:ido de seu n:cebimcnLO <.: do re:-pecLivo 
horário de registro e valor. 
7.5.3 . Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ufcrcadus lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5A. O proponentc somente poder:í oferecer lance infetior ao seu úlii mo lance a11Leriorrnen1e registrado pelo 
sistema. 
7.5.5 . Nào serão aceiws do is ou nu1is hrnces iguais. prevalecendo aquele que for recebido e regi:;trado primeiw. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informado:--. cm tempo real, do \'alor du menor lance 
registrado. O sistem a niio identificará o autor dos lances aos dema is propon enrcs. 
7.5.7 . Os lances Je\'erão ser ofonados considerando o valor global do lote. Scriio consideraJas somente O'.?. (duns) 
casas decimais dos ccnta,·os. desprcznndo-sC' as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resulrnr, em quak1uer item, em um nilor unitário qLH.: possun mais 
de O:?. (duas) casas decimais, dew se considerar apenas as 02 (duas) primeira:-. casas decimais (centa\'os). dcnndo 
o pregoeiro e o licirnnte Yencedor proceder às adequações de preços necessárias, incil1sivc por ocasião dn entrega 
cfa proposta de preços reajustada. 
7.5.9. :\pós o encerrnmento da etapa de lances. o pregoeiro podcní encaminhar, pelo sistema derrônico. 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais \'anrajoso, para que seja obrida melhor proposra. 
obse1-vado o cnrério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daque las pre,·is1as neste 1-:diral. 
Ficando o prazo estipulado para ap.resen taçào da contraproposta de acé 06 (seis) hora:-. a contar d:'l hora do 
cncaminhamenw do pregoeiro. 1\ negociação será realizada por meio do sistema. podendo ~cr acnmranhncfa pelo:
dernais proponentes. 
7.5. l!l. O sistema in formará n proposta de preço::: de menor valor imediatamence npós o c ncerrnmento ela erapa de 
lances ou, yuando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceicaçiio do lance de menor 
valor. 
7.5. l l. Declarada encerrada n etapn competitiva, com ou sem lances sucessivos. e realizada a classificacào final das 
proposrns de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidílde do primcú:o classificado, especialmente c.iuanw à 
conformidade entre a oferta ele menor pn:ço e o \'alor es1im::ido parn a contratação const:intc no 1 ermo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo m oti\·adamente a respeito e 1endo efetivada a verificação da licimde 
de preços di,·ersos para itens iguais gue Lenham sido separados por ocasiiio de favorecimento liciLo. 
7. 5.12. T ratando-se de preço inexet1uívcl o pregoeiro poderá determinar ao licitanre gue comprove a exeguibilidade 
ele sua propos ta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7 .5.13. O lance o ferrado depois de proferido sem irretratável. não pndendo ba,·er desisrêncin. suieitando-se o 
licitante desi:- tenre às penalidade:; constames de~te edi1al. 
7 .5.1-L 0:- liciran tcs gue apresentarem preços exccssi,·os ou manifesrnmente inexequ ívei:..: scriio considcrados 
desclassificados. nào se admitindo complementação posterior. 
7.5.15. Considerar-se-ão preços manil"cs1amen1 e inexeCJLIÍ,-cis ac1ueks '-JUC fort'm :-imbólicos, irrisórws. de valor 
zero nu incompatí,·cis com os preços de mercado ncrescido dos respcc:ti,·os encargos. 
7.5. 1 (, . Niio :-erào adjudicadas propostas com preços superiores aos Yalorcs csLimados para a conu·ataçào. 
7.5.1 7. Sedo considerados compatíveis com os de mercado os preços rc~isLrados lJUl' forem iguais ou inferiores à 
média dac1ueles apurados pelo Setor de Compras do Município . \ Iro Santo/CE, responsável pela elaboraçào l' 

emissão da referida planilha. ~ 
7.5. 18. Na hipó tese de t.lesclas:;ilic;içào do licitaitte c1ue tin·r apresentado a oferta com menor ,·alor, o prl'gociro 
de,·eni negociar clirernmen1e com o classificado subsec.1ucnte para lJllC seja obtida mdJ1or ofrrta que a sua proposta 
anteriormente o l"crccida a fm1 dl' conseguir menor preço, caso 11ào compro\'ada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classi Gcado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Scc~ adorn<lo para o e1wio ele lances o modo de cfüputa "aberto e fechado", 
cm que as licitante:; apresentarão lances públicos e sucessi,·os, com lance final e fechado. 
7.6.1. .\ etapa de lances da st•:;sào pública terá duração inicial de LS (cJLLÍnze) minuw~ .. \pós C:-$l' prazo. o sisrcma 
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encaminhará ayiso de fechamen to iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de rempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual :;erá automaricamence encerrada a recepção ele lances. 
7.6.2. E ncerrado n prazo prcYisto no item 7.6. 1., o sistema abrirá oporrunidade para c1ue a licirantC' da oferta tk 
valor mais baixo e os dns oferrns com preços até 10"" (dez por cento) superiorC's, itquela possam ofenar um lance 
final e fechado em nré 05 (cinco) m inurus, o qual será sigiloso até o encerramento dcsre prazo. 
7.6.'2.. I . ão h:n·endo pelo menos 03 (crês) ofertas nas cond.içôes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes dos 
mclbores lances, rnl ordem de classiíicaçào, :né o máximo de 03 (rrês), oferecer um lance fina l e fechado em au: 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramen to deste prazo. 
7.6.3 .. \pós o término dos prazos e~tabdecidos, o siscema ordenaní os lances segundo a ordem crescente de ntlores. 
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado c las$i[icado na for ma csr:1belecida, b:n-erá o reinício da etapa fechada. 
para l)Ue t1s demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possmn o(crtar um l:1nce final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será $Ígilo$u até o cncerrarnenw des1e prazo. 
7 .6.4. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela el1uipe de apoio, justificadamente. admicir o reinício da etapa fcchadn, 
caso nenhuma licitan te classificada na erapa de lance fechado atender h exigências <lc habilirnçào. 
7.6.4. I. o caso de desconexão com o P regoeiro, no decorrer da erapa comperiti\·a do Pregão. o sistema cletrô111co 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6.--1-.2. Quando n <le:;conexiio do sistema elctrô,úco para o Pregoeiro persistir por tempo superior a I O (dez) 
minutos. a sessão pública será suspensa e rein iciada somente após decorridas \"Íntt· e c.iuatro hora:,; cfa comunicação 

do foco pelo Pregoeiro aos participantes, no sírio eletrônico urilizado parn divulgação. 
7.6.5. , \ pós o encerramento dos lances, o sistema detectará a exis Lência de si1uaçào <le empate fiem. bn 
cumprimento ao ciue deter mina a Lei Complementar n" 123/2006, a microempresn, a empresa de peciueno porte 
e a coopcrnt.in1 c.1uc se cnc.iuadrc nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 1 l.-J.88/2007, e que ofertou lance de aLé 
5° o (cinco por cento) superior ao menor preço d a an-emat1111tc que não se enquadre nessa situação de empau.:, será 
convocada au tomacicamen Le pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) mim11os, u1iliz11ndo-se 
dn direito de preferência, ofertar novo lance .inferio r ao m elhor lance regi$trado, sob pena de preclu:-ào. 
7.6.5.1. Não ha,-cndo manifestação d a licitante, o sistema veri6.catá a existência de outro em siLu.1çào <le empale. 
realizando o chamado de forma au tomática. Não havend o outra sih.laçào de empate, o sistema cmicirá mensagem. 
7.6.5.2. O sisrema infonmu·á a proposta de m enor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMIN ISTRATIVOS: Qualquer licitame podcní manifesrnr, de fo rma mo1i,·:1<la, a intenção 
de interpor recurso, em campo p ró p rio d o sistema, no prazo de até 20min {vinte minutos) depois <la arrcmatan1e 
ser aceita e habilitada, q uando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso 
no sistema: https://bllç.Q.!_llpr.-s.com/Hofl'.)e/PuhlicAcÇ..~ .. As demais licitantes ficam desde logo con\'idadas 
a aprt:senrnr contrarrazões <lcatro de igual prazo, <]Ul' começará a contar a panir do 1érmino do prazo da recorrente, 
$cn<lo-lhes a:;segurnda vista imediam dos elem enros indispens:h·cis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1 . Para abert1.1.ra da rnanifesLação da inLenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com nu mínimo 2-J. (vin te e q uatro horas) <le antcce<lência, no sítio dctrônico utilizado para realizaçào do cena.me. 
7.7.2. Nfo serão conhecidos os recursos intempestivos e/ o u subscrüos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.3. _\. fa lta de m;u1.Ífestaçàn, conforme o subirem 7.7. desre ediral, i.mporrará na decadência do direito de recurso. 
7.7.4. O acolhimento de recurso impor tará na invalidação apenas dos atos insuscetín·i:;; <le apron~itrunento. 
7.7.5. r\ decisão em grau de recur:;o será defmiti\·a, e dela dar-:;c-á conhecimemo as licitantes. no endereço 
eletrônico consranre no :;ire: https:/_Lhlkomp.r..~.~.,ç.wn/_Ilom cJ PuhlicAcçç~.s..,. 
7.8. ENCERRAMEN TO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será htnada ata circunstanciada. <[UC mencionará 
os licitan tes credenciados, as propostas de preços escriras e Yerbais sucessÍ\'OS, na ordem de cla$sificaçào. a análise 
da docLU11emaçào exigida para habilitação e os recursos interpostos. de,-cndo ser a mesma obrigatoriamente 

assinada, ao finaL pelo p regoeiro e sua ccruipe de apoio. ~ 
7.8.1 . Ao final da :-cssiio, caso niio haja intenção de intc11xJsiçiio de recurso e o preco final seja cmnpatínl com os 

preços de mercado, previstos parn a con1 ratação, scní feita pelo pregoeiro a adjudicaç:'\o ao licitanrl' declarado 

n:ncedor do cename ~ encerrada a ~e-união, após o que, .º pr~c~sso. ck:·ida.m:nie in:-tr~1íclo, scr.í. ~·ncmninha<lo: 
a) .-\ Prncuradorta J urrd.ica do i\lumc1p10 e/ ou A~sessona J ur1dica da C.01111:,;sao. para [rns de análise e parecer; 
b) Depois ao( s) Secre1 ií.rio(s) cot11peten 1c(s) para homologação e :;ubscc.iuentc formalização do l ns l rnnwn to 
Contratual. 
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7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é faculmdo, a qualquer momento, suspender a sessão mcdianlc 
motiYo de,·idamen re justificado e marcar seu prosseguimento parn outra ocasião, fazendo constar esra decisão no 
sistema deu:ônico. 
7.9. l. O pregoeiro a c.1uak1uer tempo poderá analisar as propostas de prt·ços e seus arn'xos, os documentos de 
habilitação, solicitar oursos docum entos, solicitar amostras, solicinu- pareceres técnicos c suspcn<ler a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisôcs. 
7.9.2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema dccrêmico permanecer 
acessíYcl aos proponentes. os lances continuarão sen<lo recebido,;, sem prejuízo dos aros realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persiscir por tempo superior a LO (dez) minutos. a ~essão do pregão na forma decrônica 
podení ser wspensa, e rei niciada somente após comunicação expressa aos participanl es. at nffés <lc rrn:nsagem 
eletrônica (d1t1!) diY11lgando darn e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamen10 dns propostas de p reços/ofertas será dechi rado vencedor o 
licitante t JUC, rendo ncendido a roda~ a:,; exigências deste crural, aprcscnrnr menor preço pur locc, cujo obieco do 
certame a ela :,;erá adjudicndo. 
7.1 O. J. iiu serão considerndas ofertas uu vanrngens n~o previ:;1:is nc:-rc e<lirnl. 
7.10.2. ,\ in timação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secrerário(s) - será frita por meio d<: 
c.lÍ\·ulgaçào na INTERt\JET. através do Sistema de Pregão Eletrônico: 
htt_ps://blkompra~J-IomcLPulllicAecess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no ''char'' 
de mensa~em. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8. l. E ncerrnda a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço propo:;w. o licitante Yencedor 
cle\-crá encaminhar a proposrn de preços fina] p lanilha com os respeccivos valores readcc.1u:1dos ao menor lance 
obedecendo a rodos os dados solicitados nesta cláusula, onde a mesma terá que apresentar em seu conteúdo 
o mesmo percentual de queda dos preços para todos os itens do lo te, ou seja, de forma igualitária, deYeráo 
ser <.: rwia<los ao e-mail do Setor de Licitações da Prefeirura Municipal de _ \lco Sanco/CE 
(licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ;ipós con\'ocaçào do 
pregoeiro através do t'hal do sistema de pregão eletrônico, para que o pregoeiro proceda a uma brcn análise. 
8. 1. I. A proposta de preços fmal consolidada deverá ser apresentada em língua porcugucsa, com a identificação tia 
licitanre. sem emendas ou rasuras, datada, dc,·idamente rubricada em todas as fol has e assinada pelo representnnte 
legal. contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco. agência e conta corrente. Obrigatório somenle para a licitante vencedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários p<.idcrão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do ptoponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ , e-mail da empresa e do responsável: 
c) R elação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, R(;, nacionalidade. 
naturalidade. estado ciYiL profissão. endereço completo, incluindo Cidade e l 1f<, bem como cópi;i do documento 
que dá poderes para assinar conrratos em nome <la empresa. se nào for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
<l) .\presentar prcçm; completos, compurnndn todos o~ custos necessários para o atcndimcnw <lo objeto da 
licitação, bem como todos os impostos enca.rgos trabalhista,. pre\-i<lu,ciúios. fisca is. corrn:rci:ús. taxas, (reli·$, 
seguros. deslocamento:; <le pessoal, garantias e quaisquer outros 6nm gue incidam ou ,·cnham a incidir sobre o 
objeto licitado e constante da proposra. 
e) Descrição detalhada do objeto. contendo as informações similai·es à especificado do Tenno de Referência: 
indicando. no que for aplicáYc~ o modelo, prazo de , ·alidade ou <le garantia, número <lo reg;isLro ou inscrição <lo 
bem no órgão cornpcLCntc. guando for o caso. 
8.1.2. Os licitantes c1uc deixa rem de anexar na plataforma desce certame os documcnros exigidos no icem ()6 
(documentos Je habilitaçào). ou os c1uc apresentarem cm <lcsacordo com o estabelecido nc~te e<liral, com 
irregularidades ou irwál i.dos. serão con;;ideradm inabilitadm;, não se admitindo complementação poqcrior, exceto 
os casos previ:;ws nas Leis Complementares Nº. 123/06, n'' 1..+7 / l..+ e nº 155/ 1(>. 
8.1.3. Constatado o atendimento dn:; exigências fixadas no edital. o licitante s<.:rá declarado vencedor, ~endo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja imençao de interposição de recurso por qualquer 
dos dem:Üs licirnnces. 
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8. 1.-1-. Se o licirnnte de$~1lcnder às exigênci:is lrnbiJirnróri:is, o pregoeiro examinará a ofcrra subsequen1c, permüida 
negociação - subiLcm 7.5. l I do edital. ,·criíicando a sua acci1 abili<lade e procedendo à vcrificaçno dn lrnbiliração 
do licirnnre, na ordem de clnssificação, e assim sucessi,·amente, aié a apurnção <lc uma proposrn Je preços gue 
atenda integrnlmenrc ao edital, sendo o rcspecti,·o licitante declarado n.:nccdor e a de adjudicado o objeto Jo 
cerlamc. 
8.1.5 . Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificada:;, o 
pregoeiro poderá fi.,rnr aos licitantes o prazo de 08 (oiro) dias úteis para a apresentação de nm·a documentação ou 
de outras p ropos rns de preços escoimadas das causas gue deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8. 1.6. l lavendo alguma restrição na compronção da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
pone poderá reyuerer o prn1.o de ()5 (cinco) dias úiei~, pronoghei;; por igual peLindo a cnrério da administração. 
para regularização dos docurnenlos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm Le1. 

9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
9. 1. Os peJidos de e::scln recimcn tos e Ltnpugnaçtie:::, referentes ao processo licitatório dcn:rào ser ennados ao 
pregoeiro, aré 03 (três) dias Citeis an1criorcs à data íi:-rnda para nbertura <la :-l'ssào pt'1blica. exclus1vamen1t por meio 
eletrónico, no endereço: lic itacao@altosanto.ce.gov.br, a té as 13:0U, no horário o fl ci~11 di.: Brasília/ D! :_ l ndicar 
o nº do pregão e o pregoeiro responsável, bem como. o foro e o fundamen10 jurídico de seu pedido, indicando 
(1uais os itcn~ ou subitcns discutidos; 
9. 1. l. Caberá ao Pregoeiro, am;iliado pelos responsáveis pela dnboraçào des Le l~d1tal e seus anexos, decidi r sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da <laia de recebimen to do pedido desta. 
9. 1.2. Decairá do direito de impugnar o:; termos do edital de licitação perante a ,\dm.i.nis tração ;1 pessoa l'í~;ica c/ ou 
jurídica tJUe nào o Gzer dentro do prazo fi."ado neste subitem, hipótese cm t1ue tal comunicação não terá efrito de 
recurso. 
9. 1.3 . . \ impubrnaçào feira lempesávamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o 
trânsiw em julgado da decisão a ela pertinente. 
9.'.2. ão serão conhecidas as impugnações apresem.adas fora do prazo legal e/ou subscritas por rcprescnt'ante n:10 
habil.irndo legalmentt·. 
9.3. ,\:;; resposta:; ao:; pedidos de eschu:ccimentos e impugnaçõe::s serào di,·ulga<las no :;Í$tem,1 e Yincularão os 
participantes e a administraçào. 
9A. Acolhida a petição de impugnação con tra o ato convocatório gue imporle cm modificado dos r<'tmos do 
t.·di tal sení designada nova data para a realização do certame, exceto quando, iny.uestionavclmente. a alteração n:'io 
afetar a formulação das propostas de preços. 
9.-1-. L. Quak1ucr modificação neste edital será divulgada pela mesma fo rma yuc se deu ao tc;,;to original, exceto 
qua ndo, intJucstionavelmente, a alteração nào afetar a formulaçào das propostas de preços. 

10. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
10.1. DILIGÊNCIA: Em quak1uer fase Jo proccdimenw licitar.ótio. o pregoeiro ou H auwridadc superior, poded 
promoYcr diligências no sen tido de obter esclarecimen tos. confirmar informaçõe:- ou permitir sejam sanadas falhas 
fonn:1i:-. de documentação c1ue complementem a ins u.·uçào do proces:;o, vedada ,1 inclusào posterior de documento 
ou infonnaçào yuc cle,·eria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
1 (l.1.1 . Os licirnnces nocific:1dos para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais de,·crào fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desdassilicação/ i,rnbiliLaç:ào. 
10.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O t\funicípio de .\ lto Santo /CE poderá re,·ogar nu anular csra licitação. 
cm t1ualguer etapa do processo. 

11- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
l l. l. .\ 11dju<licaçào dar-!-c-á pelo pregoeiro quando não ocorrer Lntc1vosiçào de recursos, pot.lendo ser também \J 
adj udicauo pela . \ u tortdadt' Competente. Caso con ttário, a adjudicação ficará exclu~i,·amente a cargo da 
. \utoridade Competente. 
11.'.2. ,\ homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade cornpeten1c. 
113 . . \ pós a homologação do re$ultado da licitação, os preços oferra<los pelos licirn111c:,; ,·e1JCedore:-. dos lotl'S, 
~erão regisLtados na .\ta de Registro de Prcçog, elaborada con forme o. \nexo \' 111 deste edital. 
1 I.3. J. Será incluído, n:i respectiva Ata o registro dos licitantes gue accitamn cotar o produt0/sen·iço com preços 
LguaÍ$ ao do licirnnce ,·cncedur na :;egu ência da classificação do ccnamc. 
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J l .4. Os licitanrcs cla,;sifica<los <:m primeiro lugru· tcdo o prazo <lc 05 ( cinco) dia:,,, a con car da data do rccebun1.:n to 

e.la com·ocac/10, para compan.:cc:rem p<:rnn1c ao ~l·SlOr a fim de assinarem a .\ta de Rq1;i:-.1ro de Preço~. O prazo de 
comparecimento pod<: rá ser prorrogado uma YCZ por igual período. desde CJLlC ocorra motivo jus1irica<lo e ac<:ilo. 
11.5. Quando o ,-cnccdor niio comprovar as condiçõe:; habilicatórias consignadas neste edital ou recusar-se a 
assinar a , \ ia de Regi~ LrO de Preços, podeni ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde c.1uc rcspcitada a 
ordem de classiticaçào, para, depois de comprovados os reguisiws habilirn1ó1io:; e f1.:irn a negociação, assinar a .\rn 

de Re11,istro de Pn:ços. 
11.6. O sistc1füt gerará ara circunstanciada, na gual estariio regisrrn<los todos o:; alOs do procedimento e as 
ocorrências rclcvames. 
J 1.7- .\ autoridack superior compe1enre do órgão de origem desrn lici1açào :;e resc1Ya ao dirciro de n,10 homologar 
ou revogar o pre:--enre processo. por ra7.Ôcs de interesse público Jecorrenrc de faro supen·cniente devida.mente 
compro,·ado e mediante fundamentação por escrito. 

12- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 
12. l. _-\ Prefeitura Municipal dt :\!to Santo, atm·és da SECRETAR.J,\ D I~ TNFR:-\FSTRLTL1R .-\, OBRAS E 
l 1RR\NISJ\10. ao qual scní o órgão gestor da ,\ta de Registro Je Preços de lJUe u-ata este edital. 
12.2. , \ , \ ta de Registro <le Prcçm elaborada conforme o (Anexo VIII) scní assinada pelo Ordenador de Despesa 
da SECRET.\RL\ DE lNFR.\ESTRLiTLlRi\, OBR.i\ S E LIRB.\ NISt--10, ou. por delegação, por seu subs ti tuw 
legal, pelo Pregoeiro do l\lun icípio e pelo representante do [ornC'cedor lcgalml·ntc crelknciado e idellliíicado. 
l2.3. Os preços registrados na ,\ta de Rehris1ro de Pteços serão alJLlelts ofertados nas propostns de preços dos 
Licirnn1c:; ,·enccdores, bem como dos licitantes c1uc aceitarem cotar os sen-iços/ produtos ora licitados com preços 
1guai:,; ao do ljcirnnte ,ccncedor, na sequência de classificação do certame. 
12.-J. .. \ . \ ta de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a . \dm.i n is1raç}io a fi rmar as cc >n rra taçôes 
lJUC dda poderão ach-ir, ficando-Lhe facultada a utilização de procedimen to de licitação, rcspeimdo:: rn, Jispos1ciYm 
da Lei 1-cderal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a prelerência cm igua!Jade de 
condições. 
11.5. O participanre do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuanÍ aquisiçc'>ei- junto ao 
fornccc<lor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços. de acordo com os t1uantirntin>~ e 
e,;pccificacões pre,·isros, dura nte a vigência do docmnento supracitado. 
12.6. O fornecedor dcrenror de preços regis trados ficará obrigado a fornecer o objero licirn<lo ao participante do 
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 
especificados no (Anexo I) - do Termo de Referência deste edital. 
12.7 .• \. Ata de Registro de Preços, dLuante sua vigência. poderá ser utiliznda por gualquer órgào ou entidade <la 
.-\dministraçào Pública Municipal, Estadual ou federal, na condiçào de órgão Interessado, mediante consulta prévia 
ao Ó rgão Cesror do Registro de Preços e concordância do(s) fnrnecedor(cs), conforme <lisciplina as Lcgi:dações 
,-igentcs. 
12.8. Os órgãos ime.ressados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços. dever:'to manifestar seu 
intcrcs:-c junto aos órgãos gerenà1Jores do Sistema de Registro de Preços, o qual indic:irá o forncccxlor e o preço 
a ser praticado. 
11.8.l. .'\ :; con tratações decorrentes da utilização da .A.ta de Registro <lc Preço5 de gue trata este subitcm não 
poderão exceder, por órgão I ntcrcssado. ao somatório do guantitati\'o esiabekcido no Decreto f-cclcral n'' 
7892/13. 
l2.9. Caberá ao órgão gerenciador do Sistema de Registro dc Preços, para uúJizaç:io <la ,\rn por órgàos inreressados 
da . \dmin.istrac;ào Pública, proceder a indicação do fornecedor dctentor do preço n:g1srrado, o bcdcci<la a ordem 
de elas si ficaçào. 
12.1 O. O detentor de preço:; registrados ljUC descumprir as condições da , \rn de Rcgis1ro de Preços recusando-\' (.' 
a fornecer o objeto licitado ao participanrc <lo SRP (Sistema de Registro de Preços). não aceirando reduzir o 
preços registrados guan.do estes se tornarem superior<:$ aos de mercado. ou nos caso:,; cm guc for declarado" 
inidôneo ou unpedido para licitar e comratar com a , \dm.inistração pt'.1blica. e ainda. por razões de inrcrcs:-c público. 
de,-idameme fundarncnrndo, terá o seu rc~istro cancelado. 
12. l l. ,\ Co1nissào de Pregão prm·idcnciará a publicação cio excr.110 da .\ta do Registro de Preços na Imprensa 
Oficial. como pede a lei 8.666/93 e suas alteracõcs. 
11. l'.2. Os preços registrado::; podcriio ser revisto:- a guak1ucr tempo cm decorrência da redução dos preço:
pratica<los no mercado ou de fato que ck,-c os custos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetro:, consrnntcs 
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na Legiidação Peninemc e ,·igenre. 
l 2.13 . . -\ Prefeitura i\1unicipal de . \ Iro Santo. acnwés da S<::cn:rarin Rc<-1uisitn111<:, com·ocarn o fornecedor parn 
negociar o preço registrndo e ade<-1 wí-lo ao preço de meroido, sempre (1ue \'erificar c.1ue o preço registrado esLá 
acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
a~sumido. 
l 2. J-1- . Não havendo êxiro nas negociações com os fornecedores com preços regiscrados, o ges tor da . \ ra, poderá 
co1n-ocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os precos de mercado. ou cancelar o irem. ou 
ain<la revog;ar a . \ta <le Rc·gistrn de Preços . 
12.15. Serão considern dos preços de mercado. os preços que forem iguais ou inre,·iores à média dnqudes apurados 
pela .\dministração pani os itens regis tr:H.ios. 
12.16 .. \ s alteracões dos preços registrados. oriundas da re,·isão dos mesmos. serão publicadas na [mprensa Oficial 
e 110 <-1uadro dc aviso deste i\Iunicípio. 
11.17 .. -\ s demais condiçóe!- contratuais se encontram e!-tabckcida~ no (.\nexo \ ' flI) - i\linuta da . \ta Jc Rcgi~tro 
de Preços. 
12.18 . . \ s qu:mi-idades prevista$ no (At1exo I) - Termo de Referência deste edital são esti.mati,·as máximas para 
o período de ,·alida<le da ,\ta <le Registro <le Preços, rescrvando-se a .\drninistracào da Secretaria. o direito de 
adquirir o c1uantitativo c.1ue julgar ncces:;ário ou mesmo ab::;ter-sC' dC' adquirir o item especificado. 
12. l 9. O contrato decorren te do Regis rro de Preços, a ser firmado en u·e a Sccret ana tlt·ten tora e.lo registro. poderá 
ser formalizado através do recebimento da , \utorizaçào de Compra/Serviços e c.le Nota c.k Empenho pda 
<letentora, ou oucro irn,trumenro similar c1uc substituirá o instnimcnro contrn iual nos casos prc:,·i~tos no artigo 62 
e :;eus parágrafos da Lei nº 8.666/93 e suas alreraçôes posteriores, obserYando-se as contliçóes e~rabelecida,; nesn: 
edital. seus anexos e na legislação vigente. 
12.'.W. Caso a detentora da Am de Registro de Preços se recuse, tnjw;i.ificacfomente. a assinar o contrato. a 
autoridade SL1perior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis. 

13. DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13. l - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses. conrndos a partir <la sua pu blicacào. 
conforme .\rt. 12. do Decreto 7.892 de 13 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ara ele rcgisrso de prcco:: 
não sení superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o 111q~<i 11 I .J<> , J, 1 irr. l "l d.1 
LeUL.::-.(,ú(,, de 1993. 

14- DA FONTE DE RECURSOS 
l-1-. 1 · As despesas decorrentes da ,\ rn de Rcgisrro c.lc Ptcços correrão pda fonte: de recursos direramenre 
arrecadados ou trnnsferidos <la Prefeitura Municipal de .\Iro Santo, a S<:T informada e.la lanamra Jo concrato. 

15- DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
I 5.1. PREÇOS: Os preços o ferrado:; de,·cm ser ap resenta dos com a incidência de mdos os Lributos. encargos 
crabalhisra:;, prcYidcnciários. fiscais e comerciais, iaxas. fre tes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos. e demais 
despesas pre,·isíveü, que possam incidir sobre o fornecimento, indusive a margem de lucro. 
I 5.1. RE.·\Jl'.STE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste ames de decorridos 1 :2 (<lo'l.c) n1es<:$, 
lupótcse na c1ual poderá ser utilizado o índice lCP-l\ [ da Fun<laçào Gett1lio Vargas. 
15.3. RELQULÍBRIO ECONÔl\IIC0-1:IN.\ NCELRü: Na hipótese de s~brcvircm fatos imp rcvisi,·ei~. ou 
preYisi\·eis. porém ele con:;eqüênci)ls incalculáYcis. retardadores ou imp<:ditivos da exccuçàn do aju~rado, ou ainda. 
cm caso de forçl-1 maior. caso for rui to ou fato do príncipe. configurando álca econômica exrrnordin:irin e cxin\ 
contratual, I.Joded. median1c procedimento admú1istrati,·o onde: resLc <lcmonstrada tal siruação e rcnno a<liLivo, ser 
rcst:1bclecida a rclaçào c.iue as partes pactuaram inicialmente entre o:- encargos do con Lratado e a retribuição <la 
.\dm.inisu·açào para a JUSta remunernção dos produtos/seffiços. objetivando a manutenção do equilíbrio j 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65. 1 T, "d" da l ,et 0

• 8.666/93, alrerada e consolidada. 

16. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
16. 1- O l\funicípio d(' • \T ,TO S.\ l\'.TO. com a inrervcnil·nc1a tfa SECRE·t :\RL \. assinará contraro com a(s) 
,·encedora(s) desta licitação, no prazo máximo de OS (cinco) dias, coniados da data da convocaçào cxpcchda por 
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esse órgão, sob pena, Je decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada $Omenle uma vez, (JUanJo 
solicitado pela pane, desde gue ocorra moti\'o justificado e aceito pdo Contratante. 
lG.2- Caso o Licirnnte ,·enccdor se recuse inju~cificadamcnLe a assim1r o con1rnto OLI não apre~(·nte si cuaçiio regular 
nu ato da assi.narura do mesmo. a autoridade wpetior deverá extinguir o:; efeitos da homologação e da adjudicação 
lllravés do aro de rescisão e retorn1lrá os nLllO:.- do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sancôcs 
cabkeis. 
l 6.3- O Pregoeiro retorniw1 a:; ati,·idades de seleção de melhor proposta e conYocará outro licirnmc. obscrYada a 
ordem de tJualificação e classificação, para verificar as ::-wis condiçôes de habili1açiiu, e as:;im :mcessi,·amentc. 
16.+- O licitante c1ue, com·oci1do dentro do prazo de ,·alidade da sua proposta, niio cdebrnr o COtHrnto, deixar Je 
entregar a documcntaçiiu exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o recardamenro da 
execução de seu objeto, não manti,·er a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidúnc:o ou cometer fraude fiscal, ficará irnpedi<lo de lici tar e contratar com o l\fun1cípio de .\LTO S.\NTO 
e será descredcnciac.lo no cadastro do l\funicípio, pelo prazo de aré 05 (cinco) anos. gem prejuízo das multa~ 
preü,rns cm edital e no contrato e das demais cominações legais. 

17- DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTER.AÇÕES CONTRATUAIS 
l 7. 1 - . \ fücalizaçào do contrato dar-se-á nos terrnrn; do art. 67 di1 l.ei Federal 8.666 de 1993. seó designado 
representante parn acompanhar e fiscallzar a entrega dos bens e/ ou scr\'iços, anotando em registro próprio toda~ 
as ocorrência~ rclacionadag a execução e determinando o LJUe for necessário à regularização de folhas ou defeiro:o; 
obsen-ados. 
17.2 - .\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contracaJa, mclusin: penrntc rerce1ros, pnr 
yunk1uer irregularidade, ainda gue resulte de imperfeições técnicas ou YÍcios rc<libitórios, e, na ocorrencia de:,;ta, 
não impLica corresponsabiliJade da i\dministraçâo ou de seus agentes e prepostos. de conform.idadt· com o an. 70 
da Lei l ;cderal nº 8.666/93 e suas alterações. 
17.3 - O representante da r\dm.ini~traçào anotará em registro próprio tocfas as ocorrêncins relncionacfas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à rq~ularização cvcntunlmcntl' 
cm·oh-idos. determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obserrndos e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
l 7.-t - No in tercs8c da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Tcnno de Referência e anexos poderil ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25%) (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrnLaçào, facu ltada a 
supressão além desse limite. por acordo entre as partes, conforme dispos ro no artigo GS, § 1 º e 2 º, inciso J J da Lei 
nº 8666/93. 
17.5- No inreresse d,1 :\dminism1ção, o valor inicial acualizado da contrarnção poderá ser awncntado ou suprimido 
até: o limite de 25° 0 (,·inte e cinco por cento), com fundamento no art. 65. §§ 1° e 2", da Lei nºS.666/ 93. 
17.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar. nas mesmas condições licitadas. os acré~ci.tnos ou supre:-sóes 
LJUe se fizerem necessiírias. 
l 7.7- Nenhum acréscimo ou st1prcssào poderá exceder o limite estabelecido nesLa condição. exce10 as supressôes 
resultante$ de acordo entre a~ partes. 

18. DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
18.1. Poderão ser finnados contratos. gue serão tratados de forma au1ônoma e se submeterão igualmente a rodas 
as disposições constantes da Lei º. 8.666/93, inclusive guanto às prorrogações, alterações e resC1sÕcs. 
l8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos Jjcitados/contratados serão emrl'guc:,; mediante expcdiç:io 
dt' ORDENS DE C:Ol\ [PR..-\ S, por par:tt' J11 administraç:'io ao lici1llnle ,·encedor, que indicarí'H> os LJunnLitaúvo:-. a 
serem enu·cgucs, de acordo com a co1n-en.iência e oportunidade ;idminisrratirn, a necessidade e tlisponibilida~· 
financeira d:1 CO TR,\T,\NTE. 1 

18.2.l. .\ Ordem de Compra c.;miridn conterá os irens pretendidos e a respect.iva quantidade, dtTendo ser t·n1rcgue / 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico. ou e1wiada via fac-::;únilc.: ao seu número de rclcfone. ou amda L 
remetida via e-mail ao seu endereço <.:ktrônico, cujos JaJos constem do cada:--tro municipal. 
L8.2.2. O contratado deverá cnu·egar os produto:- soLicirados na Ordem c.lc·· Compra. oportunidade cm tiue receberá 
o aresto cleclaranJo o fornecimento. Os produtos serão entregucs nas seguimes condições: 
a) Os produms deYerào ser entregues cm no rnáxi.mo 15 (quinze) dias corridos, nos locais a st·rcm de tinido pelas 
SECRl ·:Tr\RL\S REQCISIT. \NTL~S, a partir da emi:--são da solicirnção. 
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18.2.3. O aceite do$ produtos pdo órgão recebedor não exclu i a responsabilidade civil do fornecedor po~,·íciZi de 
c.1uanudade, gualichde ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital lJU:tnto aos 
produtos enn:egues. 
18.2..+. Os produros devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra . obser\'an<lo rigorosamcnie 
as especificaçôes cone.idas no lnsu·umento Convocatório, no Termo de Referência e ob:-crvaçõcs constantes <le 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas \·igcntes. 
18.2.5. Para os produtos o bjetos deste certame, de,·erá ser emitida Carura e nora fiscal cm nome: do <la(s) unidade(s) 
ge:; tora(s) do J\Iunicípio de Alto Santo/CE. 
18.2.5. l. ,\ s informações necess~rias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser rcyucridas junto a(s) uni<la<le(s) 
gestora(s). 
18.2.C, . o caso de constatação <la Í11adec.1uaçào do produtO fornecido às nmmns e exigências espccificnda, neste 
edital, nn ordem de com pra e na propostii ,·cnccdora a adrninisu·açào os recusará. de\·endo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2..J. (Yintc e guarro) horas adequa<los às supracitadns con<liçc'>es, sob pena de aplicação das 
penalidades cabín·is, nn fom1a da lei e desre instrumento. 
18.3. O::; produtos licitados/ contratados deverão sn cnrrcgucs, o bse1Yando rigorosamenrc a:; cspecilicaçôes 
contidas no Termo de Referência. nos anexos desse instrumento e tfüposiçôes consranrcs de sun propo:m1 de 
preços, bem ainda às normas ,·igen tes, assumindo o conu·atado a responsabiliclndc pelo pagamento ck todos os 
impostos, taxas e quais<..1ucr Ônus de o rigem federa l, estadua l e municipnl. bem como, c.1uaisquer encargos judiciais 
ou extraj udiciais, sejam trabnlhisras, pre,·idenciários, fiscais e comerciais rc:;u ltanrcs do fornecimcnto que lhes sejnm 
impurá,·eis, inclusive com relnção a Lcrceiros, e ainda: 
a). \ reparar, corrigir. remover ou substiruix, às :;ua:; expensas, no torai ou em pnrte, o objero em que se Yerificarcm 
YÍcios, defei tos ou incorreções; 

b)Responsabilizar-:-e pelos dano~ causados diretamente à . \dministração ou a terceiros, decorren tt·~ de swt culpa 
ou dolo na execução <lo fornecimento, nào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a liscalizaçào o u o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
18..+. O pagamento somente será e fetuado após o "atesto'', pelo servidor competcme, da rorn 1'isc1I/Farura 
apresentada pda Contrntada, gue conterá o detalhamento dos serviços executado:;. 
18..+.l. O "atesto" fic::i condicionado à verificação da conformidade da Norn Fiscal/Fatura ::iprcsentada pela 
Contratada com os serviços efetivamen te presrndos. 
18.5. 1 Iavendo erro na npresen tação d,'l o ta fiscal/Fatura ou dos documento:, pertinentes à contratação, ou. 
:iinda, circunstância que impeça a lic.1uidaçào da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
provi<lencie as medidas saneadoras. Nesta hipólese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovacào da 
regularização da siruaçào, nào acarretando gualquer ônus para a Contratante. 
18.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuí:w das 
;;;anções cabh-cis, caso se constate que a Contratadn: 
l 8.6.1. Não produziu o~ resultados acorcfados; 
18.6.2. Dei.xou de executar as aúvidades contratadas, ou não as executou com ;i qualidade mínima exigida; 
18.7. Antes do pagamento, a Contratante realiznrá consulta para ,~erificar ;i manutenção das condições de 
habilitac;ào da Contratada, devendo o resultado :;er impresso, autenticado e jun1ado ao processo de pagamento. 
18.8. ü pagnmenLO será efetuado por meio de O rdem Bancáci.,'l de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agt'ncin l' estabelecimento bancário inclicado pela Contratada, ou por oulro mL·in previs to na lcgi:-lnçào vigente. 
18.9. Será considerada como data do pagamen to o dfa cm tJllC constar como emitida a ordem bancária pnrn 
pagamento. 
18.10. :\ Conrrarnnte nào se responsabilizad por qualgue1· despesa que venlrn a ser efetuada pela Contratada, <.JUC 

porvcnrnra não tenha sido acordada no contraw. 
18. 11 - Ocom.:ndo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de a lguma formn,lY 
para o atraso, o Yalor devido de,·erá ser ncresci<lo de encargos moratórias apurados com base nn ,· ariaçào do Índice 
Cera] de Preços - Disponibilidade lnterna (lGP-Dí), divulgado pda J;un<lado Gerú lio \ ' argas, no período 
compreendido entr e a datn preYisra e a do efeti,·o pagnmenro, adotando-se o cri tério "pró-rara tcmporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferio res a 30(u·inca) dins. 
18.12 - Deverão t-er emi1idas far:uras ele encerrrunen10 ao fincl::ir os vínculos deste Conrraw por csgornmcnto do 
ob jeto. por final do prazo ou rescisão contraLual. 
18. 13- Sedo descontados de (forma integral ou parcelada) rnbrc o ,·alor da fa1urn, os valores decorrentes de 
indcniznções ou de multas c, ·cntualmcnte registradas . 

....._..,......._ .......... -- - ~ ' -- -
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19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
19.l. Solicitar a execução <lo objeto à CONTRi\T.-\0 .\ através da emissão de Ordem de Compra e ou Sc1Yiço. 
19.2. Proporcionar à CONTR.\"L \D,\ wdas a:; condíçõcs neccssánas ao pleno cumprimento das obrigações 
ckcurrcntcs do Termo Contratual, inclusiYe com o fornecime nro dn objero do certame. consoante csrabclecc a Lei 
l·cdcral nw 8.666/1993 e :mas aJteraçõcs. 
19.3. Fiscalizar o o bjero <leste conrraro arravés de sua unidade compelen te, podendo, em Jccorrêncía. solicitar 
prm·idências da CO'.\ITRXL \D.\ , que a tenderá ou ju:;ti ticaní c.k imediato. 
19A. N ou ficar a CON'lll. \ T. \D,\, de quak1ucr irrcgu lari<ladc dccorren I e.· da execução do objc1 o con rratual. 
19.5. Efetuar os pagamentos devic.los à CO 'I1l. \T.\D,.\ nas condiçôes estabelecidas neste contrato. 
J 9.6. De1errnim1r o honh-io <.h realização da entrega dos produtos podendo ser niri;in:-1 cm cad:1 local e passkel de 
alteração. confom1e com·e1úência da CONTR.\T.\NTE com obserdncia e.las leis trabalhistas. 
19.7 . . \plicar as pcnalidac.lc:s prc,·istas cm lei e nesrc insrrumcnto. 
19.8. Tndicar o:-; locais onde ::;erào en tregues/pres tados os produros/:,;crvicos. 
19.9. Exigir o cumprimen10 de toe.los os compromissos assumic.lus pela Conwnacla, de acordo com as cláusulas 
crnHrat-uai~ e os termos de sua propo:;ta. 
19. l(I. otificar a Contratada, pot escrito, :.;obre imperfeiçócs. falhas ou irrcgularidaJes con,t,nac.las nos $CtT1ços 
pres rados, para gue $e]am adotadas as medidas corretivas necessárias. 
19. l l. Exigir da Contratada. a gualguer tempo, documentação c.1uc comprn,·c o correto e rempesani pagamcnw 
Je w dus encargos prc\'Ídencihios, trabalhi~rns, fiscais e comerciais c.leco rrcnres da exccucào deste Con1nuo. 
19.12. Receber o objeto do contraro, atraYés do Setor respnns;\vcl por seu acnmpanhamcn to e tiscaliLaçào, l'm 
conformidade com o art. 73. II, da Lei nº 8.666/93. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20. l -Entrcgar os produtos/ equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as conc.liçôcs e pr:17os 
csrabdccidns neste Edital. no Tem10 Contratual e na propos ta ,rencedora do certame; 
20.2- Manter durante roda a duração do contrato, em compaábilidade com as obngaçõcs assumidas, toda~ as 
conJiçõcs ele habilitação e qualificaçiio e:xigidas na licitação; 
20.3- ProYidcnciar a imediata correção <las deficiências e/ ou irregularidades apontadas pcl;i Con tratantt·; 
18.+ :\ rrnr corn eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros. prO\'ocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvido:- na e11Lrega do objeto contra mal. 
2/J.5 - Responder por toda:; as despesas diretas ou indirecas que indicam ou Ye1iliim1 a incidir sobre a execução 
comratual, inclusive as obrigações relacivns a sal~rios, prenJência :;ocial. impostos. cnc..1rgos sociais, transpor1c e 
ouu·as prm·idências. respondendo obrigatotiamenre pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
crabalbo e legislação correlata, aplicá\·eis ao pessoal empregado na execução contratual. 
20.6 - Prestar imediatamente as i.nformações e os esclarecimentos que vcnh_arn a ser soliciiados pela comrarante, 
salvo quando implicarem em inclagaçÕc$ de caáccr técnico, hipó tese em que serão respondidas no prazo de 2-1-
(vime e lJLlatro) horas. 
20.7 - Substiruir ou reparar o obje ro conrrarual que comprovadamente apresente condiçóc:-- de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constante:, no Termo de Refe rência, no prazo fixado pdo Gestor do 
Contrato. 
20.8 - Providenciar a substúuiçio de qualquer proGssional envolvido 11:1 execução do objeto conm11:1.1al cuja 
con duta considcrac.la pela fiscalização eh CON]1L \T. \ T E. 
20.9 - Refazer a entrega do objeto conrratual lJUC comprorndamente apresente condiçôe:; de defeito ou cm 
desconformidades com as especifi.caç<><:::s constancci; no Termo de Referência. conrado ela sua nouficaçiio. V 
20. l O - RemoYcr, às suas expensas, rodo o material c1ue csu,·er em desacordo com as especificações b:ís1cas. e/ ou 
aquele em c1ue for constatado dano cm decorrência de transporte ou acomlicionamento, prm·1dcnciando a 
substiruiçào do mesmo, no prazo imccliaw. contados da notificaç~o C.JUl' lhe for l'nLregue o ticialmenrc. 
20.11 - Rcspom~abilizar-st· pelos vícios e danos decorrenl es e.lo objeto. de :icordo com os ani?;os 12. 13 e 17 a 27. 
cio Cúdigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078. de l 99U): 
20. 12 - O bs<.'n ·a r, no que couber, o Cóc.ligo (iyi] Brasileiro. norma::; técnica:;, as lei~ e os regulaml'ntos pertinentes. 
20. U - Para o(s) lote(s) de c<.1uipamcnto(s) , a mercadoria entregue tl'r;Í ass istência récnica e garanua c.lc no mínimo 
O 1 (um) ano contados a partir da dara <la entrega. com os catálogos e caso necessário treinamento para o 
funcíonamcmo do(s) mesmo(s). 
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20. I+- Os eguipamernos a serem instalados deverão atc.:ndcr as espeoficações rnínimas exigitfas no Termo c.lc 
Re ferência, bem como as indicações con tidas nas NBR'$, <lo~ ittns utw%ac.los. 
'.W.15 - Oe\'erào :;cr forncci<los os manuais de to<los os cguipamen Los a serem instalados tradu%idos para língua 
portuguesa, conforme esrabelecido no , \ rr. 31 do Código de Def~a do Consumidor. 
20.16 - Os sen·iços de instalação, bem como agucks de in fracstrurura, serão execucados pch Contratada com o 
devido acompanhamento de seu responsável técnico, inclmndo rodo e qualguer material necessário para a completa 
ins talação <los CtJuipamcn tos. bem como transporte de materiai-,, e pessoa_!, seiYiços de tubulação. cabeamenro e 
adap tação de imnalaçôes elétricas, interligando os pon tos dos cguipamemos a serem ati,·ados. 
20. 16. 1- Entende-se por insrnlaçào a montagem, a fixação, os ajustes, a incerlig;1çi10 entre si e com quadros e p:unéis, 
a alimentaçiio elétrica de todos os ec1uipamenros, execução de ie$ Les e a colornção em operação de indo o :;is1en1-a. 
Inclui os sen·içoi- de adet1uaçào de painéis, e.li.: 111onu1gem, de instalação, tes tes, cabbraçiio e inclusive obras ciús. 
se holl\'l'r. 
10.17 - Os trabalhos deverão ser executados de forma a garanúr os melhores resuha<los e <lcscmpenho, <.k,·cndo 
a Contratada implementa r ~, solução mais ildcquada para o caw concreto. de modo a otimizar a gualidade dos 
st'rviços e a busc;1r a mc!J1or integrnçii.o entre materiais, egu ipamen t·os, instrumcnros e outros componentes a serem 
locados, en trt' si. fazendo funcionar eficientemenre o sistema como um iodo. 
20.18- r\ Contnnada deverá manter os rnbos e eguipamentos organi%ados (estrunirados) e de,·idamente 
identificados. 
10.19-Todos os custos de instalação, bem como todos os cquipamenws, materiais e tnfracsu-utura neccssána 
devem ser fornecidos pela Contratada. Eventuais cxceçôcs, para uLilizaçiio dt infraestrutura <:xistentc nos 
endereços, deverão ser analisadas e aprovadas pelo Contra tan te. 
20.::w . \ pós concluir os serviços de instalação, a Contratada deve retirar todo o material exisrente, entulho ou 
c1uaisguer ma reriais remanc~centes do trabalho executado. 0:- locais deverão ser entregues em perfeitas condições 
de higiene e limpeza, bem como aco mpanhar os padrões estélicos do Contratante. 
20.21-r\ o fimtl da instalação a contratada deverá providenciar o 1vffiMORlt\L Dl :SCRITl\'O DE 
INST:\L:\Ç.\ O . in<licando todos os equipamentos e infraestrntura instalados, suas especificações, nota;; técnirns 
das im:talações referen 1 e:: a interferências arquitetônicas efetuadas e/ ou outras medidas ou problemas 
enconcrados. 
2().22- os ambientes internos ou externos, deve haver p larns de identificação qunnro ao u::.o c.k l~Pl':;, e ri~co;; 
dos ec1uipame11 tos, que ckverào ser afo..adas placas informarivas pela Contratada., \ s placas deverão sl'r a lixadas 
de maneira a permitir sua perfeita visualização pelo público, nos pontos de entrada e de saída dos ambientes, e 
ter características condizentes com a legislação especifica. 
'.!U.23- . \ Conu:atada <levcr:í treinar os usuários dos n1uipamcnros e sistemas ekinin icos de forma a capacitá-lo:,. 
par11. a correra utilização dos mesmos. 
10.24 -J~ de responsabilidade da Contratada a implementação total do sistema, incluindo o fo rnecimen to de 10dos 
o;; insumos, materiais. ec1uipa menros, Lnstt1.1mcnw~, software e ouu:os componentes necessários para a plena 
condição de operação dos equipamentos. sendo que o fornecimento deverá :;er suficien te para manter a 
contin uicfadc da prestação de serviços. 
20.25. Responsabilizar-se integralmente pela obserYância do dispositivo no título Tl, capítulo \', da CLT, e na 
Portaria n.0 3.460/77, <lo l\·linistério do Trabafüo, relativos a seguranca e lúgiene do u·abalho. bem como a 
Legislação correlata em vigor a sc.:r exigida. 
20.26. Repor imediatamente, sem ()nus para a CONTRi\T.\ NTE, a:; peças 1,ubsú1uíc.las cm dccorrêncrn cJe 
instalação incorrera. defeito ou persistência do problema objero da revisão. 
20.27. 1\ rcar com todos os ô nus ou obtigac,:ões decorren tes da legislação tributária. fiscal, comercial. trabalhista. 
ci\·il e demai,- rela l.Í\'a:s à opcracionalizaçào dos serviços contratndos. li 
20.28 - RcsponsabiJizar-~e pelos ,·icios e danos decorrentes do objeto, Je acordo com os artigos 12, U e 17 a '27. ' 
do Código <le Defesa do Comumidor (l ,ei n" 8.078, <lc 199( 1): 
20.29 - ObserYar, no que couber, o Código CiviJ Brasileiro. norma:- técnica:-, as leis e o:- regulamento~ pt·rtinentt·s. 

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1. .\ dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico <la ra,:oabilida<le, o escalonamenro e 
úpificaçào de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos. garantindo o dircíto de exercício pré,·io 
de ampla defesa nos processos c.le sanciomimento com o im pedimento de licitar e contratar com a L" nião, Estados, 

• rn17 ... 7t1tW l áôtJ;lê l®:· #i.aífl%P" Mit~ 
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Distrito Federal e J\Iunicípios. atendendo a rcrnm('ndação constante no :-ubitcm 9.5. 1. 1 do .\córd,'io TCL1 / Pkmfrin 
11 º 1.793/:20 l l, art. 7° d;1 Lei l 0.520/2002, com rc~pecrjvos prazos de duraçiio: 

EVENTOS: SANÇÕES QU E SERÃO APLICADAS: 
1- l•o qar a class1íicaç:'lo como microempn.:sa nu cmpres:-i c.lc 

1. Tmpedimen ro de licitar pelo período de. no mínimo, 1 
pequeno porre para obrenção c.le trarnmenro favorecido em 

(Llln) ano .. \córch"io TCL' / PL nº .30.., 4/ 2!1 l l. 
licitações incentindas ou não. 

li - l)('scumprir prazos csrnbelec1do$ pelo pregoeiro durante 
2. lmpeclimen to de licitai- pelo período de. no mímmo. 4 

a sc~siio de liciraçiio par:-1 qualquc;r manifrsrnç:in na ~cssão 
{quatro) meses. 

púhljc:1, gcrnndo rumulro e a1 rasos no cc.: rrnmc. 

lll - Desisrir do lance, sem jusnficativa, duran1c a ses$àO .1. lmpc.:dimcn10 de licirnr pelo perk,do Je. no m.írumo, 6 
pública ou não mantiver a propo:;ia na fase de aceitação. (seis) meses. 

!\'. !'\iio :ipresen1ar ou deixar de apresentar documenrns;ão 
4. 1 mpecLmcn10 ele licitar pelo período de, no mi 1111110, C. 

S()lici1acb no cdi1:1l na fase de ace1 1açào da propo:-ra, 
(seis) meses. 

habiliracào ou na contrnraçiln. 
\ . - .\presenrnr proposra comercial em desacordo con1 o 

5. lmpe<limenro dl'. lici tar pelo perfodo de, no m.ínimo, 1 
EdiraL oca~1onando a frusrncào do certame cm qualguer 

(um) ano. 
sen1i<lo. 

6. lmpc:dimc:111 0 Je liciiar pelo pt:río<ln ck no mínimo ~ 

,· r a \prc;scnrnr documen1aç;10 falsa d urnnre a lic:iracào OL (cinco) anos. 

con u-;11 açà< ,. 7. Comunic:ir :10 '.\linisrério Púhlicn ,~~1.1Llual <.: ou rcdcr:1 
para apw·ac;õc~ de sanções de ordc;m penal. 

nr '.\:ào man1cr as condições habilitatórias durante a 
8. lmpedm1enro de licitar pelo período de, no m.Ímmo. 6 

cxecudo e.lo con1 r:110 ou da úgência da ata de registro de 
(seis) meses. 

pre\·o,. 

9. Impcdimcn10 de licitar pelo período de.:. no mímmo, 1 

\ ' 111 - ~ào rc.:hrar :1 nora dt• empenho/não assinarura da Ara. 
(tun ) ano. 
10. ;\ fulrn de, no m.ín1mo, 1 ()" o (dez por cento) do ntlor do 

contraro/not:i de empenho. 

11. Advertência 

lX- F.nrregar o objero fora do prazo esc:1belec1do no edital 
12. ;\fulra de, no mínimo, 0,5 ° o (meio por cento) por dia de.: 

e 1crmo de referência. 
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecid1 >, 

limit:1da a 20 (vinte) dias .. \pós o vigésimo dia podt:râ ser 

considerada tnexecuçào tor:il ou parcial do objeto. 

13 . . \c.lvcrtência; 

X- Não efetuar a troca do obje10, yuando norificado, 
14. T mpedimento de lici tar pelo período de, no mínimo, l 
(tm1) ano. 

duranre a conrraração. 
15. ,\[ult,1 de, no rrúnimo. tnº 'o (dez por celllo) cio \'alor do 
conrraro/ norn Je empt:nho. 

16. ,-\ch-ertencta 

17 . .\lulra de, no mínimo, n.5° o (meio por Ct'nl<>) por di,1 

XI Subsritu1r o ohiero fora Jo praz<> e:srnbelcc1do. 
de arraso. aplicada ~obn: o valor do material rn10 
substinúdo, lim1t:1da a 2(J {,·in1c) dias. \pói; o ngéwno dia 
poderá ser considerada 111execuçào torai <>U parc111l do 
oi>JCIO. 

18. \dvcrr~nc1a 
XIT DeL'(ar de ri.;alizar ou arrasar a insrnlaçào ou montagem 19. lmped1mcnro de lic1rar pelo período c.lt:, no mí1111110, ô 
e.lo (s) cguipamento (s) guando pre\'isto no 1:tliral e termo de (seis) mcsc;.. 

referência. 20. ,\lulta de, no mínirno. ll.5''o (meio por cen10) pur dia de 
arraso, aplu.:ada ,;obre o "alor do equipame111n. 

XIII- Deixar de entregar documcn1 açàn original exigida 21. .\fulta de, no nununo, 10° o (dez por cenro) do valor cio 
neste f:.wral durnnte a liciraçào ou conrrnmcào. conrra10/ no1a tk cmpcnho/ \'alor roral esrunado para o irem 

ou lore. 
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X-I\'- Comporrnr-se de modo iru<lôneo na licirncào Ull 
lmpetlimento de licitar pelo pctiodo de, no mirnmo, '.! 

conrrarnç:'io, c:1usando pre juíw -\dminis1 raçàn 
22. 

a ou 
(dois) anos. 

demonstrando o fensa ao o rdcnamenw jurídico, ao 
23 .. \ fulrn de, no mínimo, 10° o (dez por cenro) du rnlor <lo 

rq.,rrnmcnro do edital, aos licitantes, a . \dmmistraçào e a 
contrato/ nota <lc em.penho. 

sociedade. 

24. lmpcdimmro de licitar por 5 (cinco) ,1nos. 
;\\" Come1er fraude fiscal durante a liciracào ou 25. ;\ lulra de, no mí11imCJ, 10° o (dez por cento) <lo \':llor do 
contratação. conmtto/ norn de empenho. 

26. Comunicar ao i\fin.isrério Público l·edcrnl e ou Esmdual. 

)..: \' 1- 1' ão recompor nh·eis de serviços acordados, t1rnmdo 

esgotado~ os sanc1on~11nen ros próprios, regulares e '.!7. Impedimento de licir:1r com a 1',\[ \S pelo pt'ríodo dt'. 
inerentes aos moni toramentos técn.ico-operncicu1al e no mírumo, 1 (um) ano. 
admimsrranvo do gerenciamenro conrramal. 

)..: \ · l l- Dcix.ir de executar tJualyucr obngaçáo pactuada ou 
28. lmpe<liml·nto de licirnr com :1 l'.\l \ S por. no nú11imo, '.! 

prc\'ÍSta cm lei e no e<liral da presente lic ttaçào, em que nào 
se comin e ourra penalic.htdc. 

(dois) anos. 

X\'1 11 - .'\.ào celebrar conrrnro, em convocação <lcnrro du 29. lmpl·<limt.:nl'O dt.: Licirnr com o município de \l1n ~a1110 

prazo de vaLdade de proposra. por, no mínimo, 1 (um) ano. 

30. lrnpl·d im<.:nto <lt· licitt1r com a P.\l -\S por. no núnimo, '.! 

XIX- Inexccuçào total. pre\·i::ro na Lei 8666/ 93 e Lei (<lois) ano~. 

10.5:W/ 2/JI)'.!. 31. l\lulta de. no nún.imo, '.Wº o (vime por cento) ~obre o 
Yalor do conrrato/ nora de empenho ou \·,dor da p,irccla. 

32. lmpedimento de licitar com a P:--L\S por, no mínimo, 1 
X.."- lncxecuçào parcial do objeto previsco na Lei 8666/93 e (um) ano. 

Lei W.S'.!o / 2002. 33. ;\fulta de, no mínimo, J 0° o (dez por ct·nro) ~ohrc o , ·: ilor 

correspondente a parte não executada. 

X..~! Denq,ri·ir ou c:1luni:1r CL1u.ipes 1écn.ica e do pregoeiro, 

hem como pessoas gue inrcgrnrn os processos da P.\L·\S, 

em razão de denúncias sob a :icusacão de direcionamcnro 34 . lmpeclimenro de licitar com a . \dmrn.isrrado PLJhlica 
de c<.:rrnme, sem a apresentado de pron1s pertinentes ou a Federal. Estadual, J\ilwucipal, pelo período de 5 (cu1w} .mo. 
aprescnrncào de provas infundadas, em processo 
ad1J1J1l.Ís trati\·o i.nsraurado. 

X.."11- Cornerer fraude fiscal no recolhimento de quaisguer 
3:í. Dcclaraçào de inidoneidade 

triburos. 

XXIll- Demonstrar não possuir idoneidade para concratar 
36. Declaracão de inidonciclade com a .\dminiscração em virtude de atos ilíciros praticados. 

X..\:]\ . Frusrrar ou frnu<.lar, medianre :1jusrc. combinação 37. ;\luha de até 20° o do fatu ramento bruto do úlumo 

ou qualquer oulro expediente, o caráter competitivo de exercício anterior ao da insrauraçào do processo 

procedimenro licitaróno púb!JCo. administrati\·o. 

38. Publicação exrraorcl.imiria d:1 decisão condt'naróna. 

X).:\ '- l mpedir, permrbar ()li fraudar a reali.zaçào de 39. .\lulrn de aré 20° u do faturamenm hru10 do úlrnrn> 

l1uak1uer aro d<:: proccdimenro licirarório público. exercício an1 erior ao d:1 in~raurac:10 do procc;-so 
admin1stranvo. 

40. Puhlic:u;:io cxtraordi11:iria da decisão condenarorta. 

X.."\ '] Criar. de modo fraudulento ou irregular, pessoa 41. ,\lulta de ,llé '.!Oº o dl, fa11.1ntml·n10 bruto do úhimo 
jurídic:1 para p:1rticipar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao d.1 insrnmado do proc.:sso 

contrnto adm.irnstraUH1; adrru111srrnt1 t·o. 

42. Publicaç:io cx1 rnordinária da dcci<io com.lcn.1rúri,1. 

X...'\\' ll- .\lanipular ou fraudar o e<.1uilíbrio econômico- 43. .\Iulta de aré '.!()(' o do fa rnramen rc) bruro do último 
financeiro dos con traros celebrados exercício antt.:nor ;\() da 111stnuracào do proC<.:S~O 
com a admini~tra<;ào pública :id111.irnsrrati \·o. 

44. Publicação cxrraordimiria da decisão condcnariiria. 

~~ 
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21.2. Serão considerados injuscificadrn, os atraso:; nao comunicadm, tempestjqu11enre e indcvidamenrc 

fundamt:ntado$. e a aceitação da jusLificati,·a (icará a critério da Pi\L\S tJUe denrrí cxanúnar a lcgalidadt: <la condurn 

da conrrarada. Com proYado impedimento ou reconhecida força maior, de,·idamente juscificado e aceito pela 

PI\.L\S. a licirame ,·enccdora ticará isenril das penalidades mencionadas. 

21.3. a hipótese da multa a ungir o percentual de 10"1u (dez por cen ro) ~obre o va lor do conrraro, a PI\ L \S. poderá 
proceder a resci:;ão un ih11eral do compromisso, hipótese em (]UC a vencedorn também se sujeitará à,; sançc1es 
administ:rativas pre,·i:rn1s neste Edital. N:i ocorrência de fa lha maior poderá também ,;er aplicada a penalidade de 
Declaração de J c.loneidade parn licitar ou contratar com ~1 . \ dmini::-1 ração Pública, pre,·isca no arr. 7° da Lei nu 
10.250 /2002. 
21.-1-. . \s multas porventura aplicadas serão descontacfas dos pagamentos devidos pda Pi\L \S ou cobradas 
d.i.rctamence da pessoa penalizada, am.igávcl ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati,·amente às demais 
sançõe~ pre,-isras ncsre Ediml. 
2 1.5. O licitante/ con tratado será informado que está passí,-cl da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa pré-vii! no prn%o de OS(cinco) dias útà, a contar da sua notificação. podendo ocorrer a junrada de 
<locumenros, conforme <li~po:;w no arl. 38 da Lei n" 9.78-4/ l 999. 
2 1.5. J. Transcorrido o prazo de defesa prb·ia com ou sem manifestação, o processo será encaminha<lo para as 
análises deY i<las e para posterior decisão sobre a aplicado <lá sanção pela auLOridadc superior. 
21.6. ,\ s multas serão recolhidas cm fa,·or da Contratante, no pra;,o máximo de LO (de%) <l ias, a conrar da dara do 
recebimento da comunicação etwiada pela autoridade com petente. ou. tJLrnndo for o caso, inseriras na Di,·ida . \nva 
e cobradas judiciaL11ente. 
21.7. ,\$ sançôcs at1ui preYistas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso da,- multa:-. 
cumularivamenre, sem prejuí%o de outras medidas cabíveis. 

22- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
22.1. ,\ inexecuçào iotal ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se ho uver uma das ocorrências prescritns nos 
artigos 77 a 81 d;i 1.ei 11 ° 8.666/93, de 21 /06/93; 
22. 1. 1 . • \ Rcsci:::ào de contrato poderá ser: 
a) Dererminac\;i por ato unifoteral e escriw da contratante, nos casos enumerados 110:; inciso~ f n ~lf l' :\:\' li do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contt:atada com an tecedência minim;i de 30 (trinta) dim,. obserrndo o 
disposro 110 nrc. 109, ·T', leu·a "e'', da mesma lei; 
b) . \mig,1vcl, por acordo en tre as partes, ca~o haja conveniência para a contrarnnre, reduzida a tenno 110 Proces:;o 
• \dm.inistrativo. desde que. cumprido o c~tabelecimento no § 1 ª do arr. 79 da Lei 8.666/93: e) Judicial. nc >s termos 
da let:,rislaçào ,·igentc. 
22. l .2. A Rescisão admi.nistratiYa ou amigável será precedida de amorízaçào escrita e fundamentada da autoridade 
competente: 
22.1.3. Os casos de re~ci:;ào contratual ;;erào formahnenre moiivados nos autos do proces:;o, ficando a:-scgurado 
o cem m1<litório e ampla defesa. 
22.2. Constiruem moti\'C> para resci:-iio do Concraro: 
a) O não-cumprimenco de cláusulas contratuais, e~pecificações e prazos: 
b) O cumprimento irregular de cláusulas comraruais, especificações e prazos; 
c) :\ lcmidào <lo seu cumprimento, b·ando a Administração a comprovar a i.mpos:;ibiliJade da conclusão dos 
scn-iços ou fornecimento nos pra,:os esúpulac.lo:-.: 
d) O :uraw in justificado do início de ~crviço ~em justa causa e pré,·i11 comunicação à i\c.lministraçào; 
e) A parali:;nçào do servico ou do fornecimen to, sem jusrn Cílusa e pré,·ia comunicaçào à ,\<lminisrraçào; t) O 
Jesatendimcnto das determinaçõe:s regulares da :1u1oridade <lesigna<la para acompanhar c.· fiscali1ar a sua execução, l 
assim como as de seus superiores; 
g) O comecimenro reirerado de faltas nri sua execução. anotadas na forma do parágrafo pnme.i.ro do artigo 67 da ' -
Lei nº 8.666, de 21 de junho de l <J<J'.); 
h) , \ decretaçào da fal2ncia ou instauração da insoh-ência ciYiL 
i) . \ dissolução da sociedade ou o falccimen ro do con tni rado; 
j) • \. alrcraç~o social ou a rnoclificaçào da furnlidadc ou da estrutura da empresa tJUC prcjud1quc a cxccuçào <ln 
Conrrato: 

___ .,.._"'®~ ~ ·· ,,1$'l!tiA, ,_ -
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k) Razôes <le in teresse público, de alta rde,·ància e amplo conhecimento jus1üicadas e clcierminadas pela máxima 
auLOri<lade .\drniniscraLiva a ljLIC cRtá subordinado o contratante e c.x:ira<las no proct':;so ,\dmmistrnti,·o a que :,;e 

refere o C::ontrai"o; 
1) .-\ supressão, pnr parte da .\dministração, <los materiais, acarretando modilicações do Yalor in.icinl e.lo Comrato 
além <lo limite permici<lo no parágrafo prime.iro do nrt.igo 65 e.la Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 

núo concordância por parte da cmpesa; 
m) .\ suspensào Je sw1 execução pur ordem escrita <la .\dministraçào, por prazo SL1petior a 120 (cento l' Yinte) 
dias, saho en1 caso de calamidade pi'.1blica. grave pcnurbaçào da ordem interna ou guerra, ou ainda por repelidas 
suspensôes c1uc cocalizem o mesmo prazo. imlcpendentemelll'-' do pagamento obrigat<>rio de inc.lenizacões pelas 
succssiYas e contratualmente imprevistas <lc;;mobilizações e rnobilizaçôe~ e outras prc,·is1as, as,-egur:1do ao 
contrnl:tdo. ncsst·s caso:.-, o direito d<: optar pela suspensão do cumprimento elas obrigaçóes assumidas aré c.1uc sl'j:i 
normalizacla a sin1açi10: 
n), \ ocorrência de caso forn1ito ou forç:t maior, regularmente comprm·ada, impcdici\·a da execução do conlralo: 
o) O <lescumprimenro do clisposro no inciso \ ' do art. 27. sem prejuízo das sançôes penai::; cabín·is: 
p) O reconhecimento dos direitos da .\d.i.11.inistraçào, em caso de rescisão admin.isrracirn prevista no art. 77 desta 
Lei; 

li) .\ subcontnuaçào L<.>tal ou parcial do seu objeto, a associaç,10 do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, torai ou parcial da prn,ição conrrnrual, bem como a fusão. cisão o u incoq1oraçao, <.1uc 11nplic1ue 
\'ie>laçáo <la J ,ei ele Licitaçôcs ou prejudigue a regular execuçào cio contrato. 

23- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1- T ndepen<len remente de declaração expressa, a aprcscn taçào da propo:,;rn implica na acei ração plena e total 
<la:,; condiçôes e exigência:-- deste edital, na Yeracidade e aurenticidade das informações constai11es nos <locumenros 
apresenra<los, e ain<la, a tnexistência de fato impeditivo à parcicipaçào da pessoa jurídica, bem como de l1t1c dcYcn1 

declará-los quando ocorridos duranre o certame. 
23.2- Conforme a legislação em vigot, esta licitação, na modalidade Pregão Electônico poderá ser: 
a) anulada. a lJltalquer tempo, pot ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 

b) rcn>gada, por conYcniência da :\dministraçào. decorrente de motivo supen·eniencc. pcrúnemc e suficiemc para 
justificar o a LO; 

23.3- Todo u procedimento licitatório de que trata este edital setá registrado no horárto o licial de Brasília. Distrito 
Federal. 
'.23.-l- - Esra licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro <lia útil subseguente. na mesma 
hora e local. 
13.S- Este edital e seus elementos constitutivos po derão ser lidos e obtido:; na Comissão de Pregão da Prefeitura 
i\ lunicipal de .\LTO S. \ , TO. localizada a Rua Cel. Simplicio Bezerra, n'' 198, Centro. n o horário das 08:00 até às. 
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: Jjçj~acao@;altosamo.ee.g-m·.J2r~ ,nvw.t.ct·.cc.go, .br ou 
https:LLbllc<>.!lll'»ras.cJ)m /H orne /PublicAc_cç~~ 
23.6-Quaisllller esclarecimentos ~erão prestados pelo Pregoeiro. durante o expediente normal. Comissão de Pregão 
da Prefeitura J\lunicipal de . \L TO S. \NTO, localizada a Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário Ja~ 
08:00 alé às 11:30 horas, ou atra,·és dos telefones (088) 3429.2080. 
23.7-0s casos omissos $Crão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso. pela autoridade: competenre, nos 
lermos da legislação pertinente. 
23.8 - Qualguer modificação no Edital exige divulgação pdo rrH.·smo in:,;tn11nen10 de publicação em guc se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialn1C'nre esrnbelecido. exceto guando. inguescionavdmcntc. a alteração não 

afetar a formulação das propostas. V 
23.9 - o julgaml'nto da habilitação e das propoHas. a Cornissào poderá ,.anar erros ou falhas tJUC não allcrem a ' 
substância das propostas, do:; documenros e sua validade jurídica. mediante dc::-pacho fon<lamcn1ado, registrado 
cm .\ta acessível a toe.los, atribuindo-lhes ,·alidadc e dicácia para fin::- de habilitaçiio e classificação. 
23. l O - Os licitantes as:;umem todos os cnstos de preparação e apresenrnção de suas propoHas e a "\d.t1ún.istraq10 
não será, cm nenhum ca;;o, responsável por esse~ custos. inJependcntemcntc da condução ou <lo resultado do 

processo liciratório. 
23.11 - O licirame deverá manter preposto, aceito pela . \dnúnisrração, no local <lo sen·iço, se for o caso. para 
representá-lo na execução do contrato. 

~ ~ lh:: ""alr.fflffflW'f:W'lhfif'~~#., 
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23. J 2 - a contagem dos prazos csrabekcidos neste Edital e seus • \nexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de cxpcdiemc na . \dministr:1çào. 

24-DOFORO 

2-U- Fica cieiro o foro da Comarca de .\ lto Santo, Estado do Ceará, para dinmir toda e c1ualgucr conCTovér~ia 
oriunda do presente edital, t]llC não possa ser rcsolYida pela via acl11úniscrativa, renunciando-:;c, desde já, a gualguer 
outro, por mais p rivilegiado tJUC se ja. 

.-\ lto San ro, J() de.Junho de 21l2 1. 

.li~~-"~ 
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